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CÃIªARAMUNiCIPAL DE

SAO PAULO
PREâlDENTE

REQUERIMENTO

«&»st “ RDS
” 'ª 3- 090122013

Senhor Presidente,
3%

à

11

“E

zi

?

REQUEIRO, nos teª/“6783733 art. 275, % 2º, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elenca/a(s) & seguir: PDL nº 6/1998, PDL nº
23/1999, PDL nº 55/2000, PDL nº 68/2002, PDL nº 13/2009? PDL nº 77/2012, PDL nº
78/2012, PL nº 25/1997, PL nº 37/1997, PL nº 113/1997, PL nº 535/1997, PL nº
543/1997, PL nº 557/1997, PL nº 665/1997, PL nº 753/1997, PL nº 786/1997, PL nº
973/1997, PL nº 178/1998, PL nº 256/1998, PL nº 264/1998, PL nº 392/1998, PL nº
398/1998ÉPL nº 55/1999,PL 72/1999, PL n º 420/1999, PL nº 590/1999, PL nº 42/2000,
PL nº 79/2000,” PL n º 171/2000, PL nº 181/2000, PL nº 307/2000, PL nº 424/2000, PL
nº 72/2001 , PL nº 73/2001 , PL nº 181/2001 , PL nº 342/2001 ,PL nº 650/2001 , PL

nº 27/2002 , PL nº 28/2002 ,PL nº 317/2002 , PL nº 513/2002 ',PL nº 608/2002 ”, PL nº
630/2002 , PL nº 704/ 2002 , PL nº 311/2003, PL nº 329/2003 , PL nº 342/2003 ,PL nº
351/2003, PL nº 423/2003 , PL nº 669/2003 , PL nº 822/2003 , PL 823/2003,PL nº
824/2003, PL nº 59/2004, PL nº 90/2004 , PL nº 201/2004 ,PL nº 554/2004,PL nº
111/2005, PL nº 118/2005, PL nº 277/2005 , PL nº 298/2005 ,PL nº 474/2005,PL nº
565/2005, PL nº 699/2005, PL nº 731/2005 , PL nº 732/2005 ,PL nº 733/2005,PL nº
785/2005; PL nº 799/2005, PL nº 43/2006 , PL nº 56/2006 ,PL nº 135/2006,PL nº
167/2006, PL nº 209/2006, PL nº 210/2006 , PL nº 229/2006 ,PL nº 244/2006,PL nº
251/2006, PL nº 381/2006, PL nº 382/2006”, PL nº 401/2006 ,PL nº 434/2006,PL nº
477/2006, PL nº 491/2006, PL nº 615/2006 , PL nº 616/2006 ,PL nº 631/2006,PL nº
124/2007, PL nº 172/2007, PL nº 220/2007 , PL nº 251/2007 ,PL nº 357/2007,PL nº

. 445/2007, PL nº 510/2007, PL nº 28/2008 , PL nº 30/2008 ,PL nº 428/2008,PL nº
246/2009, PL nº 414/2009, PL nº 450/2009 , PL nº 454/2009 ,PL nº 539/2009,PL nº
620/2009, PL nº 621/2009, PL nº 622/2009 , PL nº 623/2009 ',PL nº 624/2009,PL nº

CPB/ª'

*

533?

—-

01/02/3013

“ª

17253

»"

003291

'“
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(SÃ£º/1811 NIUNiCIPALDE

SAO PAULO

641/2009, PL nº 652/2009,“ PL nº 11/2010“, PL nº 32/2010',PL nº 33/2010,PL nº

104/2010, PL nº 150/2010, PL nº 190/2010 , PL nº 247/2010 ,PL nº 329/2010,PL nº

331/2010, PL nº 120/2011, PL nº 276/2011 ,
PL— nº 617/2011 ,PL nº 13/2012,PL nº

14/2012, PL nº 243/2012, PL nº 244/2012 , PL nº 245/2012 ,PL nº 303/2012,PL nº
342/2012, PL nº 372/2012, PL nº 380/2012 , PL nº 421/2012 ,PLO nº 1/1997,PLO nº

4/1997, PLO nº 4/2006, PLO nº 6/2006 ', PLO nº 7/2010 ,PR nº 43/1997,PR nº 48/1997,
PR nº 14/1998, PR nº 4/2003 , PR nº 15/2003_,PR nº 9/2006,PR nº 17/2006, PR nº

21/2006, PR nº 25/2006 PR nº 8/2007 ,PR nº 6/2008 ,PR nº 3/2009 , PR nº 6/2010

,RDP nº 183/2010 ,todos de autoria do Exmº Sr, VereadorGoulart.

Sala das Se 3 es, 0 ,de fever““"'íéª€íê 2013

Vereadora Edir Sales
Líder do PSD
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CÃNAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricadocomo folhanºfc ºf»? & &va cá;» ª? "É? X? 'É

o »? ii ,í'tv ªv fª SW ?
do processo n «

& de 20 ª _,? W ! f (a)

Asepaa
Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura
indicada no RDS 13—00121'2013.

r,: ! ii ! %%;
É! “*º

[& MV ªi ªi:MM“SÓlJÃNC-ÍvéRx ÉNONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo

SGP.22

Á SGP-22
Sra. Supervisora,

Conforme solicitado peio RDS nº 13-0012/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

Recebido em SGP—22.

iª;%/f%
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CÃBÁARAMÉNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

FL 0030108

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo),
no Site www.senado.gov.br e no site www.prefeiturasooov.br/leoislacão, a respeito do
assunto foi localizado o seguinte:

- Decreto nº 52.703, de 05 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação da
Legislação Tributária do Municipio de São Paulo;

- Decreto—Lei Federal nº 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do
patrimônio histórico e artístico nacional;

— Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece diretrizes da política
urbana;

— Lei Estadual nº 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre a competência,
organização e funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico
e Turístico do Estado de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo - especialmente art. 191 e SS;

— Lei Municipal nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental
da Cidade de São Paulo. Com alterações das Leis Municipais posteriores;

- Lei Municipal nº 14.424, de 1º de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas
Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural
da Cidade de São Paulo e da outras providências.

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação.

A Comissão de Finanças e Orçamento, para prosseguimento, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 05 dewnovembro de 2014.

ChristiaQSaâe/bib
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

JUL)
Marcella Falb Giacaglia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OABISP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camaraspgovbr
PL nº 0030/08 — pesquisa (desarquivados)
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 52703

Total de referências : 1

1/ 1
Título: DECRETO Nº 52.703 (JS/1012011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Aprova a Consolidaçãº da Legislação Tributária dc Município de São Paulº.Revogação: Revoga o Decreto nº 51.357/2010. (ver documento)

[5.89%]
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PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 (3. todas, 1-2

DECRETO Nº 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, ,Art. lº. Fica aprovada, na forma do Anexo Unico integrante deste decreto, a
Consolidação da Legislação do Municipio de São Paulo relativa às seguintes matérias:
I — Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II — Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso; de
bens imóveis, por natureza ou acessão fisica, e de direitos reais sobre imóveis, exceto
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III — Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV — Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V — Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI — Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII — Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX — Cadastro InformativoMunicipal — CADIN;
)( - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração,
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI — Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII — ParcelamentoAdministrativo de Débitos Tributários — PAT;
XIII — Domicilio Eletrônico do Cidadão Paulistano — DEC.
Art. zº. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
nº 51.357, de 24 de março de 2010.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 4580 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011.
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Tabela Vll — Obras de Pavimentação
Tabela Vlll — Valores da Taxa de Fiscalizaçãode Estabelecimentos
Tabela IX — Valores da Taxa de Fiscalizaçãode Estabelecimentos
Tabela )( — Valores da Taxa de Fiscalizaçãode Anúncios
Tabela Xl — Valores da Taxa de Fiscalizaçãode Anúncios
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TÍTULOI-IMPOSTOS
CAPÍTULO I - IMPOSTO PREDIAL

Seção I - Incidência

Art. 1º Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o dominio útil ou a posse de bem imóvel construido,localizado na zona urbana do Município (art. 2“ da Lei nº 6.989, de 29/12/66. O disposto nos 55 1ª a 4ª deste artigoentrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei nº 15.406, de 08107111).
5 tº Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial (acrescidopela Lei nº 15.406, de 08107111):
l — em iº de janeiro de cada exercício;
II — no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer:
a) construção ou modificação de edincação que implique alteração do valor venal do imóvel, nos termos da Lei nº 10.235,de 16 de dezembro de 1986, com as alterações posteriores;
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada;
c) instituição de condomínio edilicio em planos horizontais ou em planos verticais.
& 2ª Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do & 1º (acrescidopela Lei nº 15.406, de 08107111):
| — caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem, o eventualacréscimo de Imposto Predial, com relação ao lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobradoproporcionalmente ao númerode meses ainda restantes do exercicio;
Il - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobamento ou remembramentodo bem:
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao número demeses ainda restantes do exercício; e
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a serproporcionais ao númerode meses já decorridos desde o seu respectivofato gerador até o novo fato gerador.ª 3ª Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercicio, a que se refere o ª 2ª, sera incluido o mês daocorrência do novo fato gerador a que se refere o inciso II do 5 tº (acrescidopela Lei nº 15.406, de 08107111).
?; 4º A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do 5 1ª implica a constituição de créditos tributárioscomplementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento doimposto (acrescidopela Lei nº 15.406, de 08/07/11).

Art. 2“ Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que existam melhoramentosexecutadosou mantidos pelo Poder Público, indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes (art. 3º da Lei nº 6.989, de29112166):
I — meio-flo ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
ll - abastecimento de água;
III - sistema de esgotos sanitários;
IV — rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;
V — escola primária ou posto de saúde, a uma distânciamáxima de três quilômetros do imóvel considerado.
Art. 3º Observados os requisitosdo Código Tributário Nacional, considerar—se-ão urbanas, para os efeitos deste imposto,as áreas urbanizaveise as de expansão urbana, a seguir enumeradas, destinadas a habitação - inclusive à residencial derecreio — à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do Municipio (art. “lº da Lei nº 9.195, de18I12I80, com a redação da Lei nº 10.439, de 02/03/88):
| - as areas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração Municipal, mesmo que executadosirregularmente;
II — as areas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação pertinente;
lll - as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos termos da legislaçãopertinente;
IV - as áreas com uso ou edificação aprovada de acordo com a legislação urbanística de parcelamento, uso e ocupaçãodo solo e de editicações.
Parágrafo único. As áreas referidas nos incisos I, II e Ill deste artigo terão seu perimetro delimitado por ato do Executivo eserão enquadradas (& 2º do art. 1º da Lei nº 9.195, de 18112180, com a redação do art. 252 da Lei nº 13885, de25108104):
l - no caso do inciso 1 do caput deste artigo, na ZMp aquelas não classificadas como ZEIS no PDE e nos PlanosRegionais Estratégicosdas Subprefeiturasa ele complementares;
ll - no caso do inciso III do caput deste artigo, na zona de uso ZM - 1;
III - no caso do inciso II do caput deste artigo, nas zonas de uso previstas nos respectivos planos aprovados conforme alegislaçãopertinente.

Art. 4º Para os efeitos deste imposto, considera-se construido todo imóvel no qual exista edificaçãoque possa servir parahabitação ou para o exercicio de quaisquer atividades (art. 4“ da Lei nº 6.989, de 29112166).

Art. 5º A incidência, sem prejuizo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais,regulamentares ou administrativas(art. 5º da Lei nº 6.989, de 29/12/66).
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Art. 6º O imposto não incide: (art. 5º da Lei nº 6.989, de 29112166).
—nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, sendo o caso, o disposto em leicomplementar;

ll — sobre os imóveis, ou parte destes, considerados como não construídos, para os efeitos da incidência do ImpostoTerritorial Urbano.

Seção ll - Cálculo do Imposto

Art. 7ºO imposto calcula-se a razão de 1,0% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis utilizados exclusiva oupredominantemente como residência (art. 7º da Lei nº 6.989, de 29l12/66, com a redação da Lei nº 13.250, de27/1201).
Parágrafo único. Para os efeitos de enquadramento na alíquota estabelecida no capuz“ deste artigo, bem como nas faixasde desconto ou acréscimo de alíquotas previstas no artigo 8º, considera-se de uso residencial a vaga de garagem nãopertencente a estacionamento comercial, localizada em prédio utilizado exclusiva ou predominantemente comoresidência (com a redação da Lei nº 13.698, de 24112033).

Art. 8º Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 7º, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre aporção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o totaldo desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidadedeste artigo (art. “iº—A daLei nº 6.989, de 19/12166, com a redação da Lei nº 13.475, de 30!12i02 e da Lei nº 15.044, de 0312109. Valorescorrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto nº 52.007, de 16/12/10).

Faixas de valor venal '

DescontoIAcrêscimo
até R$ 81.762,00 02%
acima de R$ 81.762,00 até R$ 163.525,00 0,0%
acima de R$ 163.525,00 até R$ 327.050,00 +0,2%
acima de R$ 327.050,00até R$ 654.100,00 +0,4%
acima de R$ 654.100,00 +0,6%

Art. Sº O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis construidos com utilizaçãodiversa da referida no artigo 7º (art. 8º da Lei nº 6.989, de 29112166, com a redação da Lei nº 13.250, de 27112101).
Art. 10. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 9º, adiciona—seo desconto ou o acréscimo, calculados sobre aporção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o totaldo desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 8º-A daLei nº 6.989, de 29112166, com a redação da Lei nº 13.475, de 30112102 e da Lei nº 15.044, de 03/12/09. Valorescorrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto nº 52.007, de 163121'10).

Faixas de valor venal
, DescontolAcréscimo

até R$ 100.225,00 03%
acima de R$ 100.225,00 até R$ 200.450,00 01%
acima de R$ 200.450,00 até R$ 400.900,00 +0,1%
acima de R$ 400.900,00 até R$ 801.800,00 +0,3%
acima de R$ 801.800,00 +0,5%

Seção III - Sujeito Passivo
Art. 11. Contribuinte do imposto e o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquertitulo (art. 9º da Lei nº 6.989, de 29f12í66).

Art. 12. O imposto e devido, a critério da repartição competente (art. 10 da Lei nº 6.989, de 29/1256):! - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores indiretos;ll — por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuizo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidordireto.Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica—se ao espóliodas pessoas nele referidas.
Seção lV - Lançamento

Art. 13. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu regulamento (art. 14 da Lei nº 6.989, de29/12/66, com a redação da Lei nº 15.406, de 0810?l11. O disposto neste artigo entrará em vigor a partir de 1º dejaneiro de 2012, conforme art. 53 da Lei nº 15.405, de 08107111 ).
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estadual.
ª 3º A isenção aplica—se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades da agremiação, não beneficiandoas áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais desenvolvamatividadesde natureza empresarial.
% 4º Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este titulo, ficam remitidos os créditos tributários relativos aoimposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de 2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste artigo (art. 4ºda Lei nº 14.652, de 20/12/07).

Art. 19. São isentos do imposto (art. 18 da Lei nº 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei nº 10.211, de 11/12/86, eleas Leis nº 10.796, de 22/12/89 e nº 10.815, de 28/12/89):
| - Os conventos e os seminários, quando de propriedadede entidades religiosas de qualquer culto, ou por ela utilizados.
il — Os imóveis construidos de propriedade:
a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de tratamentodeclarada pelo Ministério das Relações Exteriores (Decreto Federal nº 95.711, de 10/02/88, que ratificou o artigo 32da Convenção de Viena, promulgada pelo Decreto nº 61 .078, de 26/07/67);
b) de ex—combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 20 GuerraMundial (art. 1º da Lei nº 11.071, de 05/09/91).
lll - Os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio:
a) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto as instituições de educação ou deassistência social;
b) de particulares, quando cedidos em comodato ao Municipio, ao Estado ou à União para fins educacionais, durante o
prazo do comodato;
o) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, desde que não
efetuem venda de "poules" ou talões de apostas (art. 18 da Lei nº 6.989, de 29/12/66, inciso ll, alínea “h”, com a
redação da Lei nº 14.865, de 29/12/08);
d) de casas paroquiaise pastorais;
e) da Associação dos Ex—Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercicio de suas atividades
institucionais e sem fins lucrativos (art. 1º da Lei nº 10.055, de 28/04/86);
:º)) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede (art. 1º da Lei nº
10.530, de 20/05/88);
g) de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo instituto Nacional de
Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao idoso, criado pelo Ministério da Previdência eAssistênciaSocial, ou outro programa que venha a substitui-lo (art. 1º da Lei nº 11.614, de 13/07/94, com a redação da
Lei nº 13.776, de 10/02/04);
h) da CompanhiaMetropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB—SP, destinados ou efetivamente utilizados paraimplementaçãode empreendimentos habitacionaisde interesse social (Arts. 1º e 4º da Lei nº 11.856, de 30/08/95);
i) da CompanhiaMetropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB»SP, quando compromissados à venda, destinados
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionaisde interesse social, até a conclusãodos desdobros tiscais dos referidos imóveis (art. 2º da Lei nº 13.657, de 31/10/03).
lV — os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, admitindo-se
apenas as atividades acessórias correlacionadas a exibição de filmes (art. 1º da Lei nº 10.978, de 22/04/91).
V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (art. 7º da Lei nº 13.250, de 27/12/01):
e) comprovadaa atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento;
b) apresentado contratode locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente.
Vl — os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades
culturais sem fins lucrativos, a União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejamutilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato,
subordinando—se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arts. 1º e 3º da
Lei 13.672, de 01/12/03):
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, e qualquer titulo;
b) aplicar integralmente, no Pais, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;
o) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar suaexatidão.
& 1 º A isenção e que se refere a letra “b” do inciso ll fica restrita tão somente à moradia de propriedadedo ex—combatente
e/ou viúva e extingue—secom a morte do ex—combatente e/ou viúva, não podendo ser transferida e herdeiros ou terceiros
(55 1º e 2º do art. 1º da Lei nº 11.071, de 05/09/91).
?; 2º Para obtenção do benefício referido na letra “b" do inciso li os ex—combatentes ou viúvas deverão apresentar a
Secretaria Municipal de Finanças certidão expedida pelas Forças Armadas (% 3ª do art. 1º da Lei nº 11.071, de
05/09/91).
ª aº A isenção a que se refere a letra “b”, do inciso lll, não abrange os imóveis compromissados a venda pela Companhia
Metropolitana de Habitaçãode São Paulo — COHAB—SP (art. 4“ da Lei nº 11.856, de 30/08/95).
& 4º A isenção a que se refere a letra “i” do inciso lll, aplica—se exclusivamenteaos imoveis cujo dominio seja da COHAB-SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na letra “h” do inciso lll (art. 3º da
Lei nº 13.657, de 31/10/03).
5 5º A isenção referida no inciso V aplica—se unicamente às áreas diretamente relacionadas a prática de cultos religiosos
e as áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se
desenvolvamatividades de natureza empresarial (& 1º do art. 7º da Lei nº 13.250, de 27/12/01, com a redação da Lei
nº 13.879, de 28/07/04).
5 6ª Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento do lPTU e
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l — em que não existir edificação como definida no artigo Alº;
ll - em que houverobra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em ruinas, ou construções de natureza
temporária;
lll - cuja área exceder de 3 (três) vezes a ocupada pelas edificações quando situado na 1ª subdivisão da zona urbana; 5
(cinco) vezes quando na 2ª e 10 (dez) vezes, quando além do perímetro desta última;
lv — ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada a sua situação, dimensões, destino ou utilidade.
Parágrafo único. No cálculo do excesso de área de que trata o inciso lll, toma-se por base a do terreno ocupado pela
edificação principal, ediculas e dependências (à 1º do art. 24 da Lei nº 6.989, de 29112166).

Art. 27. A incidência, sem prejuizo das Geminações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais,
regulamentares ou administrativas(art. 25 da Lei nº 6.989, de 29!12/66).

Art. 28. O imposto não incide nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, sendo caso, o
disposto em lei complementar(art. 26 da Lei nº 6.989, de 29l12166).

Seção ll - Cálculo do Imposto

Art. 29. O imposto calcula—se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel (art. 27 da Lei nº 6.989, de 29112166, com a
redação da Lei nº 13.250, de 27112101).

Art. 30. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 29, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 28 da Lei
nº 6.989, de 29112166, com a redação da Lei nº 13.475, de 30112102 e da Lei nº 15.044, de 03112109. Valores
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto nº 52.007, de 16/1211 O).

Faixas de valor venal _ ,

*

' Desconto/Acréscimo
até R$ 100.225,00 03%
acima de R$ 100.225,00 até R$ 200.450,00 01 %

acima de R$ 200.450,00 até R$ 400.900,00 +0,1%
acima de R$ 400.900,00 até R$ 80180000 +0,3%
acima de R$ 801.800,00 +0,5%

Seção III - Sujeito Passivo

Art. 31. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer
titulo (art. 29 da Lei nº 6.989, de 29I12166),

Art. 32. O imposto é devido a critério da repartição competente (art. 30 da Lei nº 6.989, de 2911266):
! — por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuizo da responsabilidade solidária dos possuidores indiretos;
ll — por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidordireto.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica—se ao espólio das pessoas nele referidas.

Seção lV - Lançamento

Art. 33. O lançamento do imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do seu regulamento (art. 34 da Lei nº
6.989, de 2911266, com a redação da Lei nº 15.406, de 08/07/11. O disposto neste artigo entrará em vigor a partir
de 1ª de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei nº 15.406, de 08107111).
ParágrafoÚnico. O lançamento do imposto não presume a regularidadedo imóvel e não se presta afins não tributários.

Art. 34, O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do imposto Territorial opções de data de vencimento do
imposto (art. 1º da Lei nº 14.039, de 22/11/05).
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando
efeitos para o exercicio seguinte

SeçãoV - Descontose isenções

Art. 35. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à atualização cadastral da inscrição
imobiliária de que trata o artigo 75 (art. 2º da Lei nº 14.089, de 22/11/05).

Art. 36. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação permanente ou perpetuada nos termos
do artigo 6“ do Código Fiorestai, terão um desconto de até 50% (cinquenta por cento) no imposto, aplicado em
consonância com o indice de área protegida, pela utilização da seguinte fórmula (art. 17 da Lei nº 10.365, de 22/09/87):

M
at

ér
ia

 P
L 

30
/2

00
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

AB
IO

 D
E 

CA
ST

RO
 P

AI
VA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

71
64

0.

autuado por Fábio de Castro Paiva em 20/04/2018 15:27:59.

 fls. 103



M
at

ér
ia

 P
L 

30
/2

00
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

AB
IO

 D
E 

CA
ST

RO
 P

AI
VA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

71
64

0.

autuado por Fábio de Castro Paiva em 20/04/2018 15:27:59.

 fls. 104



l — localizar-se dentro da Macrozona de Estruturaçãoe Qualificação Urbana;
ll - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimentosustentável, conforme definido no artigo 159 e noQuadro nº 5 anexo à Parte lll da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos;lll « preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção aprovado pela SVMA;
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do imóvel doador, firmado com aSEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel assume as obrigações de manter no imóvel uso compativel com odesenvolvimentosustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do imóvel, a taxa de
ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamentomáximo de 0,1,
é 40 No Termo de CompromissoAmbiental o proprietário de imovel ficará sujeito às seguintes penalidades, com força detítulo executivo extra—judicial, se descumpriras obrigações descritas no 5 tº do presente artigo (5 4º do Art. 19 da Lei nº
14.256, de 29l12106 publicada em 14/07/07):
| - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros quadrados transferidos pelo valor do mº do
terreno na PGV;
Il — aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimentodas obrigações:
a) suspensão de incentivos fiscais;
b) proibição de uso não—residencial- NR;
c) proibição de parcelamento, desdobra ou desmembramento do imóvel.
& Sº Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de recursos a serem obtidos por Outorga
Onerosa, os valores estimados de transferencia de direito de construir que podem ser comercializadosa cada ano (5 Sº
do Art. 19 da Lei nº 14.256, de 29l12106 publicada em 14/07/07).
Ç; 6º A isenção concedida nos termos deste artigo não exonera os benenciarios do cumprimento das obrigaçõesacessórias a que estão sujeitos (art. 3º da Lei nº 11.338, de 3OI12192).

Art. 40. Ficam isentos os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (art. 7º da Lei nº 13.250, de
27712101):
I - comprovadaa atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento;
ll - apresentado contratode locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente.
& tº A isenção aplica—se unicamente as áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos e as áreas
acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam
atividadesde natureza empresarial (com a redação da Lei nº 13.879, de 28107104).
& 2º Nos exercicios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU eanistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no tj 1º deste artigo (com a redação da Lei nº
13.879, de 28/07/04).
& 3º Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse titulo, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do
lançamento do IPTU, relativamenteao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no 5 tº deste
artigo (art. 10 da Lei nº 14.125, de 29112105).

Art. 41. A partir de 2002, ficam remitidos os creditos decorrentes do lançamento do imposto Territorial Urbano com valor
total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar (art. Bº da Lei nº 13.250, de
27712101).

Seção VI - Incentivo Fiscal

Art. 42. Fica instituído incentivo fiscal para as agremiações, federações e confederações desportivas sediadas no
Municipio de São Paulo, a ser utilizado no abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis de
propriedade das referidas entidades, efetiva e habitualmenteutilizados no exercício de suas atividades (art. 1º da Lei nº
14.501, de 20/09/07).
Parágrafo único. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do incentivo fiscal ora instituido,
desde que tenham projetos sociais direcionados as crianças e adolescentes em execução e devidamente registrados no
ConselhoMunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente— CMDCA.

Art. 43. A pessoa fisica ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a agremiação, federação ou confederação desportiva e ser beneficiada
com incentivo fiscal ora instituido (art. 2º da Lei nº 14.501, de 20/09/07).

Art. 44. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar como crédito para o abatimento do
Imposto Territorial Urbano a importância equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na
conformidade do artigo 43 (art. 3º da Lei nº 14.501, de 20/09i'07).
;; 1º Os créditos previstos no caput deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro de cada exercício para abatimentodo Imposto Territorial Urbano do exercício subsequente (com a redação do art. 5º da Lei nº 14.652, de 20/12/07).
% 2º A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimentoanual do interessado, e o despacho deverá ser divulgado
na lnternet por meio da página eletrônica da Prefeitura do Municipio de São Paulo.
5 Sº No caso das agremiações desportivas, () requerimentoa que se refere o & 2º deste artigo deverá ser instruído com
cópia da respectiva filiação a uma liga ou federação desportivaestadual.
â Alº Os créditos previstos no caput deste artigo utilizados para o abatimento do Imposto Territorial Urbano não poderão
ser aproveitados pelas associações sem fins econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e
permissões de uso, a titulo oneroso, de áreas municipais a elas cedidas (art. 2º da Lei nº 14.652, de 20/12/07 cio
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Art. 53. O valor venal do terreno e do excesso de área, definido no inciso I do artigo 58, resultará da multiplicação de suaárea total pelo correspondente valor unitário de metro quadrado de terreno, constante da Listagem de Valores, e pelosfatores de correção das Tabelas l, li e lll, aplicáveis conforme as caracteristicas do imóvel (art. 4º da Lei nº 10.235, de16/12/86).
Parágrafo único. Quando a área total do terreno for representada por número que contenha fração de metro quadrado,será feito o arredondamento para a unidade imediatamentesuperior.
Art. 54. O valor unitário de metro quadrado de terreno corresponderá (art. 5º da Lei nº 10.235, de 16112186):

— ao da face de quadra da situação do imóvel;
ll — no caso de imóvel não construído, com duas ou mais esquinas ou de duas ou mais frentes, ao do logradouro relativo àfrente indicada no titulo de propriedadeou, na falta deste, ao do logradouro de maior valor;
lll — no caso de imovel construído em terreno com as características do inciso anterior, ao do logradouro relativo à suafrente efetiva ou, havendo mais de uma, a frente principal;
lV — no caso de terreno interno, ao do logradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais de um logradouro de acesso, aodo logradouro & que haja sido atribuído o maior valor;
V — no caso de terreno encravado, ao do logradouro correspondente à servidãode passagem.Parágrafo único. Os logradouros ou trechos de logradouros, que não constarem da Listagem de Valores, terão seusvalores unitários de metro quadrado de terreno fixados pelo órgão competente da Secretaria Municipal de Finanças.
Art. 55. A profundidade equivalente do terreno, para aplicação do fator de profundidade de que trata a Tabela I, é obtidamediante a divisão da área total pela testada ou, no caso de terrenos de duas ou mais frentes, pela soma das testadas,desprezando—se, no resultado, a fração de metro (art. 6º da Lei nº 10.235, de 16/12!86).ª lº No caso de terrenos com uma esquina, será adotada:
l » atestada correspondente a frente efetiva ou principal do imóvel, quando construido;
ll — a testada correspondente a frente indicada no título de propriedadeou, na sua falta, a correspondente ao maior valorunitário de metro quadrado de terreno, quando não construído.
% 2º Para os terrenos com duas ou mais esquinas, será aplicado o fator de profundidade igual a 1,0000.

Art. 56. Na avaliação de terrenos de esquina, os fatores da Tabela II serão aplicados sobre a área máxima de (art. 7º daLei nº 10.235, de “SNZ/86):
l — 900 m2 (novecentos metros quadrados), no caso de uma esquina;
ll — 1.800 mª (um mil e oitocentos metros quadrados), no caso de duas esquinas;
lll - 2.700 m2 (dois mil e setecentos metros quadrados), no caso de três esquinas;lv - 3.600 m2 (três mil e seiscentos metros quadrados) nos demais casos.
Art. 57. Na avaliação de terrenos encravados, terrenos de fundo, terrenos internos e terrenos nos quais existam prédiosem condominio enquadrados nos tipos 2 e 4, da Tabela V, serão aplicados os fatores de correção constantes da Tabelalll (art. 8“ da Lei nº 10.235, de 16/12186, com a redação da Lei nº 11.152, de 30/1291).
Parágrafo único. Excetuados o fator condomínio e a fração ideal correspondente a cada unidade autônoma, os fatoresterreno encravado e terreno de fundo serão aplicados com a exclusão dos demais fatores de correção previstos para aavaliaçãode terrenos.

Art. 58. Para os efeitos do disposto nesta Consolidação,consideram-se (art. 9“ da Lei nº 10.235, de 16l'12/86):l-excesso de área ou área de terreno não incorporada, aquela que exceder a 3 (três) vezes a área ocupada pelasedificações,no caso de imóvel situado na primeira subdivisãoda zona urbana; 5 (cinco) vezes, na segunda subdivisão dazona urbana, e 10 (dez) vezes, alem do perimetro desta última;
ll -terrenc de esquina, aquele em que os prolongamentos de seus alinhamentos, quando retos, ou das respectivastangentes, quando curvos, determinamângulos internos inferiores a 135º (cento e trinta e cinco graus) e superiores a 45º(quarenta e cinco graus);
Ill »terreno de duas ou mais frentes, aquele que possui mais de uma testada para logradouros públicos, sem estarlocalizado na sua contluência;
lV-terreno encravado, aquele que não se comunica com a via pública, exceto por servidão de passagem por outroimóvel;
V » terreno de fundo, aquele que, situado no interior da quadra, se comunica com a via pública por um corredorde acessocom largura igual ou inferior a 4 (quatro) metros;
Vl »terreno interno, aquele localizado em vila, passagem, travessa ou local assemelhado, acessório da malha viária doMunicipio ou de propriedadede particulares, não relacionados em Listagem de Valores.
Art. 59. No cálculo do valor venal de terreno, no qual exista prédio em condominio, além dos fatores de correçãoaplicáveis, será utilizada, como fator, a fração ideal correspondente a cada unidade autônoma (art. 10 da Lei nº 10.235,de 16112186).

Art. 60. A construção sera enquadrada em um dos tipos e padrões previstos na Tabela V, e seu valor venal resultará da
multiplicação de área construida bruta pelo valor unitário de metro quadrado de construção, constante da Tabela VI, epelo fator de obsolescência, constante da Tabela lV (art. 11 da Lei nº 10.235, de 16112186).
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Total de testada utilizada do imóvei ; Desconto
Menor que 10 m (dez metros) 100%
Maior ou igual a 10 m (dez metros) e menorque 20 m (vinte metros) 50%
Maior ou igual a 20 m (vinte metros)e menor que 30 m (trinta metros) 25%

% tº Para a concessão do desconto será considerado:
l — para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público oficial, o somatório das testadasutilizadas para esse fim, conforme disposto no 5 11 do artigo 13 da Lei nº 14.223, de 2006;II — nos demais casos, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio.
5 2ª Para os efeitos deste artigo, será utilizado o conceito de testada estabelecido no inciso XII do artigo 6º da Lei nº14.223, de 2006.
5 aº O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU lançado no exercicio seguinte aoda regulamentação desta lei, devendo o valor restante ser recolhido na forma da legislaçãovigente.5 4º A não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercicio de cobrança, implicará a inscrição do débito nadívida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto previsto nesta lei,

Art. 110. A concessão do desconto de que trata esta lei depende de requerimentoa ser apresentado pelo interessado, naforma, prazo e condições a serem definidos em decreto regulamentar (art. aº da Lei nº 14.657, de 21/12/07).Parágrafo único. Para fins de deferimento do benefício, as Subprefeituras verificarão a adequação da fachada asdisposições previstas na Lei nº 14.223, de 2006.

Art. 111. Não fará jus ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do Imposto Predial e Territorial Urbano (art. 4º daLei nº 14.657, de 2012/07).

Art. 112. O desconto no IPTU será concedido uma única vez, somente no exercicio seguinte ao da regulamentação destalei (art. Sº da Lei nº 14.657, de 21112/07).

Subseção V - Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo
Art. 113. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis cedidos em comodato a AdministraçãoDireta e Indireta do Municipio de São Paulo, durante o prazo do comodato (art. 2º da Lei nº 14.865, de 29l12108).
Subseção VI - Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares
Art. 114. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis pertencentes ao patrimônio daCompanhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados paraimplementaçãode empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até o lançamento individualizado doimposto referente as respectivas unidades autônomas (art. 3º da Lei nº 14.865, de 29/12/08).
Subseção VII — Imóveis Situados no Loteamento Vila Élida, na Divisa Intermunicipal São Paulo—Diadema
Art. 115. Ficam remitidos os créditos tributários, constituidos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ounão, bem como anistiadas as infrações, referentes aos imóveis situados nas Quadras Fiscais nº 333, nº 370 e nº 389 doSetor Fiscal nº 172, que correspondem às Quadras nº 3 e nº 6 do LoteamentoVila Élida, concernentes aos exercíciosanteriores ao ano de 2004 (art. 1º da Lei nº 15.082, de 2111309).
Art. 116, Os créditos tributários relativos aos imóveis situados na Quadra Fiscal nº 342 do Setor Fiscal nº 172, quecorresponde à Quadra nº 7 do Loteamento Vila Élida, Ficam remitidos desde que o contribuinte comprove que, para omesmo fato gerador ocorrido nos exercícios anteriores ao ano de 2004, efetuou o pagamento integral do tributo para oMunicípio de Diadema (art. 2º da Lei nº 15.082, de 21/12/09).
Parágrafo Único. A prova do pagamento integral do tributo será demonstrada por meio de certidão expedida peloMunicípio de Diadema.

Art. 117. A Secretaria Municipal de Finanças solucionará eventuais casos omissos, ouvida a Coordenação dos Gruposde Trabalho Intermunicipais, constituídospara tratar das questões relativas a divisa intermunicipal de São Paulo—Diadema(art. 3º da Lei nº 15.082, de 21/12/09),

Art. 118. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta lei, quaisquer importânciasrecolhidasanteriormenteà data de sua entrada em vigor (art. 4º da Lei nº 15.082, de 21/12/09).
Art. 119. A Secretaria Municipal de Finanças expedirá as instruções complementares necessárias à implementaçãododisposto nesta lei (art. Sº da Lei nº 15.082, de 21/12/09).

Subseção VIiI - Imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial — PAR e ao Programa MinhaCasa, Minha Vida — PMCMV
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Art. 120. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU os imóveisadquiridos pelo Fundo de ArrendamentoResidencial — FAR, gerido pela Caixa Econômica Federal, para o Programa deArrendamentoResidencial — PAR e para o ProgramaMinha Casa, Minha Vida — PMCMV, durante o periodo de execuçãodas obras destinadas a habitação social (art. Sº da Lei nº 15.360, de 14/03/11).

SeçãoXl - Disposições Finais

Art. 121. O Executivo poderá atualizar, anualmente, as faixas de valor venal estabelecidas nos artigos 8ª, 10 e 30, desdeque essa atualização não supere a inflação do periodo (art. 5º da Lei nº 13.475, de 30112!02).
Art. 122. O Executivo poderá atualizar, anualmente, os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno,desde que essa atualização não supere a intiação do período (5 2“ do art. 5º da Lei nº 11.152, de 30/1291).
Art. 123. O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os montantes das multas e dos valores venaisde referência estipulados no 5 tº do artigo 99, pelo mesmo indice utilizado para a correção da base de cálculo do IPTU (&3º do art. 3“ da Lei nº 13.879, de 28I07104).

Art. 124. O Executivo poderá atualizar monetariamente,a cada exercício, os valores venais estabelecidos no caput e nos5% 1ª e 2º do artigo 17 (art. 5º da Lei nº 13.698, de 24112I03).
Art. 125. Ficam os impressos da Prefeitura do Município de São Paulo, de cobranças de IPTU, obrigados a terestampados, em pelo menos um terço de um dos seus lados, avisos de utilidade pública, como datas e campanhas devacinação, de matriculas nas escolas municipais, sobre direitos e deveres dos munícipes relacionados aos seus imóveis,calçadas e outros de interesse coletivo, ligados aos serviços do municipio (art. 1º da Lei nº 14.690, de 12l02108).
Art. 126. Ficam proibidas as mensagens com conotações de propaganda promocional (art. 2“ da Lei nº 14.690, de12/02/08).

Art. 127. Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para as adaptações e adequações aos termos dos artigos 121 e122 (art. 3º da Lei nº 14.690, de 12102108).

Art. 128. Fica suspensa, nos exercícios de 2011 e 2012, a obrigatoriedade de que trata a Lei nº 12.275, de 19 dedezembro de 1996 (art. 12 da Lei nº 15.406, de 08107111).

CAPÍTULO IV - IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO ONEROSO,DE BENS IMOVEIS, POR NATUREZA“ OU ACESSAO FI_SICA, E DE DIREITOS REAIS SOBRE IMOVEIS, EXCETO OSDE GARANTIA, BEM COMO A CESSAODE DIREITOS A SUA AQUISIÇAO

Seção I - Incidência

Art. 129. O Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e de direitos reais sobre eles tem como fatogerador (art. 'lº da Lei nº 11.154, de 30f12191):
I — a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso:a) de bens imóveis, por natureza ou acessão fisica;
b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia e as servidões;ll - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos a aquisição de bens imóveis.Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo refere-se a atos e contratos relativos a imóveis situados no territóriodeste Municipio.

Art. 130. Estão compreendidos na incidência do imposto (art. 2º da Lei nº 11.154, de 30/12191, com a redação da Leinº 13.402, de 05/08/02, e da Lei nº 14.125, de 29112105):
! « a compra e venda;
lI - a dação em pagamento;
lll - a permuta;
lV - o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes para a transmissão de bem imóvel e respectivosubstabelecimento, ressalvado o disposto no artigo 131, inciso |;
V - a arrematação, a adjudicação e a remição;
Vl — o valor dos imóveis que, na divisão de patrimônio comum ou na partilha, forem atribuídos a um dos cônjugesseparados ou divorciados, ao cônjuge superstite ou a qualquer herdeiro, acima da respectiva meação ou quinhão,considerando, em conjunto, apenas os bens imóveis constantes do patrimônio comum ou monte-mor.Vll — o uso, o usufruto e a enãteuse;
Vlll — a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de arrematação ou adjudicação;IX - a cessão de direitos decorrente de compromissode compra e venda;X — a cessão de direitos à sucessão;
Xl — a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissadoa venda ou alheio;Xll — a instituição e a extinção do direito de superfície;
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Ill — a fornecer, na forma regulamentar,dados relativos as guias de recolhimento;IV — a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de ato, registro ou averbação, na forma,condições e prazos regulamentares (acrescidopela Lei nº 15.406, de 08l07í11).
Art. 154. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que infringirem o disposto nesta Consolidação,ficam sujeitos à multa de (art. 21 da Lei nº 11.154, de 30!12/91, com a redação da Lei nº 13.402, de (lã/08102, e da Leinº 14.256, de 29/12I06):
l - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido,pela infração ao disposto no parágrafo único do artigo 141;II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido,pela infração ao disposto nos artigos 152 e 153.Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2º eparágrafoúnico da Lei nº 13.105, de 29 de dezembro de 2000.

SeçãoV" - DisposiçõesGerais
Art. 155. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita pelo seu valor corrigidomonetariamentede acordo com os indices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais, até a regular Intimaçãodo interessado para receber a importância a ser devolvida (art. 25 da Lei nº 14.125, de 29/12/05).
Art. 156. Apurada qualquer infração a legislação relativa a este imposto, será efetuado lançamento complementar e/ouAuto de Infração a Intimação (art. 23 da Lei nº 11.154, de 30!12/91, com a redação da Lei nº 14.256, de 29/12/06).& iº Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamentodas importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50%(cinquenta por cento).
?; 20 Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas,no curso da análise da impugnaçãoou no prazo para interposiçãode recurso ordinário, o valor das multas sera reduzidoem 25% (vinte e cinco por cento).

Art. 157. Não concordando o orgão fazendário municipal com o valor declarado do bem transmitido, ou com osesclarecimentos, declarações, documentos ou recolhimentosprestados, expedidos ou efetuados pelo sujeito passivo oupor terceiro legalmente obrigado, instaurar-se—á o respectivo procedimento administrativo de arbitramento da base decálculo e aplicação das demais Geminações legais (art. 24 da Lei nº 11 .154, de 30112/91, com a redação da Lei nº13.402, de 05/08/02).
Parágrafo único. O contribuinte poderá oferecer avaliação contraditória ao valor arbitrado, na forma, condições e prazosregulamentares.

Art. 158. Não serão efetuados lançamentos complementares, nem emitidas notificações para pagamento de multasmoratórias ou quaisquer acréscimos, quando resultar em quantias inferiores a R$ 20,00 (vinte reais) na data da suaapuração (art. 25 da Lei nº 11.154, de 30/12191, com a redação da Lei nº 15.360, de 14/03/11).Parágrafo único. A importância prevista no caput deste artigo será atualizada na forma do disposto no artigo 2º da Lei nº13.105, de 29 de dezembro de 2000.

Art. 159. O procedimentotributário relativo ao imposto de que trata este Capitulo será disciplinado em regulamento (art.26 da Lei nº 11.154, de 30f12/91).

CAPÍTULO V - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Seção I - Fato Gerador e Incidência

Art. 160. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador a prestação de serviçosconstantes da seguinte Iista, ainda que não constitua a atividade preponderante do prestador (art. 1º da Lei nº 13.701,de 24112703):
1 — Serviçosde informática e congêneres.
1.01 -— Análise e desenvolvimentode sistemas.
1.02 — Programação.
1.03 — Processamento de dados e congêneres.
1.04 —— Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos.1.05 — Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.1.06 — Assessoria e consultoria em informática.
1.07 — Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuraçãoe manutenção de programas de computação ebancos de dados.
1.08 — Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.2 — Serviçosde pesquisas e desenvolvimentode qualquer natureza.2.01 — Serviços de pesquisas e desenvolvimentode qualquer natureza.3 — Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres.3.01 — Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.3.02 — Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritóriosvirtuais, “stands", quadras esportivas, estádios,ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou
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WWW);resãdêaoãe da
Úasa Úâatt

ªeeeeetâa para ªssentes derídteos
DECRETO-LEI Nº 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937.

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artistico
nacional.

O Presidente da República dos EstadosUnidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o art.
180 da Constituição,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DO PATRIMÓNIO HlSTÓRlCOE ARTÍSTlCO NACIONAL

Art. 1“ Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes
no pais e cuja conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do
Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográhco ou artistico.

& 1“ Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio
histórico e artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do Tombo,
de que trata o art. 4º desta lei.

5 2ª Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os
monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservare proteger pela feição notável com
que tenham sido dotados pelo natureza ou agenciados peio indústria humana.

Art. 2º A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessôas naturais, bem como às pessoas
jurídicas de direito privado e de direito público interno.

Art. 3º Exclúem—se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de origem estrangeira:

1) que pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país;

2) que adomem quaisquerveiculos pertecentes a empresas estrangeiras, que façam carreira no pais;

3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civil, e que continuam sujeitas
à lei pessoal do proprietário;

4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou artisticos;

5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais:

6) que sejam importadas por empresas estrangeiras expressamente para adômo dos respectivos
estabelecimentos.

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para liwe trânsito, fornecida
pelo Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

CAPÍTULO II

DO TOMBAMENTO

Art. 4º O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro Livros do Tombo, nos quais
serão inscritas as obras a que se refere o art. 1º desta lei, a saber:
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DeiOO25__37

1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas pejrtarte arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, e bem assim as mencionadas nºise.—
,»2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interêsse histórico e as obras de attevhistóri

3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou estrangeira;
4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das artes aplicadas,nacionais ou estrangeiras.

5 1ª Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes.

& 2º Os bens, que se incluem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, serãodefinidos e especiiicados no regulamento que for expedido para execução da presente lei.

Art. Sº O tombamento dos bens pertencentes a União, aos Estados e aos Municípios se fará de ofício, porordem do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, mas deverá ser notificado à entidade aquem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, afim de produzir os necessários efeitos.

Art. 6º O tombamento de coisa pertencente à pessôa natural ou à pessoa jurídica de direito privado se fará
_,
voluntária ou compulsoriamente.

Art. Tº Proceder-se-à ao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir dosrequisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo doConselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou sempre que o mesmoproprietário anuir, por escrito, a notificação, que se lhe iizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros doTombo.

Art. Sº Proceder—se—á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a anuir à inscrição dacoisa.

Art. 9º O tombamento compulsório se fará de acôrdo com o seguinte processo:
1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, notificará o proprietáriopara anuir ao tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do recebimentoda notiiicação, ou para, si ()quiser impugnar, oferecerdentro do mesmo prazo as razões de sua impugnação.

2) no caso de não haver impugnação dentro do prazo assinado. que é fatal, o diretor do Serviço dowPatrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará por simples despacho que se proceda a inscrição da coisa no;ompetente Livro do Tombo.

3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-se-á vista da mesma, dentro de outrosquinze dias fatais, ao órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamento, sim de sustenta-la. Emseguida, independentemente de custas, será o processo remetido ao Conselho Consultivo do Serviço doPatrimônio Histórico e Artístico Nacional, que proferirá decisão a respeito, dentro do prazo de sessenta dias, acontar do seu recebimento. Dessa decisão não caberá recurso.

Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6º desta lei, será considerado provisório oudefinitivo, conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou concluido pela inscrição dosreferidos bens no competente Livro do Tombo.

Parágrafo único. Para todas os efeitos, salvo a disposição do art. 13 desta lei, o tombamento provisório seequiparará ao detinitivo.

CAPÍTULO III

DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados ou aos Municípios, inalienáveis pornatureza, só poderão ser transferidas de uma à outra das referidas entidades.
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,seja cancelado o tombamento da coisa. (Vide Lei nº 6.292. de 1975) sãº ª?

& 3ª Uma vez que veritique haver urgência na realização de obras e conservaçãoWW _coisa tombada, poderá o Sem'ço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional tomar a iniciat
'— “

executa-las, a expensas da União, independentemente da comunicação a que alude êste artigo,proprietário.
»prol atas &

por parte do

Art. 20. As coisas tombadas licam sujeitas à vigilância permanente do Serviço do Patrimônio Histórico eArtístico Nacional, que poderá inspeciona-los sempre que fôr julgado conveniente, não podendo os respectivosproprietários ou responsáveis criar obstáculos a inspeção, sob pena de multa de cem mil réis, elevada ao dôbroem caso de reincidência.

Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que trata o art. 1º desta lei são equiparados aoscometidos contra o patrimônio nacional.

CAPÍTULO IV

DO DIREITO DE PREFERÉNCIA

Art. 22. Em face da alienação onerosa de bens tombados, pertencentes a pessôas naturais ou a pessoas
,
______
jurídicas de direito privado, a União, os Estados e os municípios terão, nesta ordem, o direito de preferência.

& ªlº Tal alienação não será permitida, sem que préviamente sejam os bens oferecidos, pelo mesmo preço,à União, bem como ao Estado e ao município em que se encontrarem. O proprietário deverá notiãcar os titularesdo direito de preferência a usa-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perde-lo.
& 2º É nula alienação realizada com violação do disposto no parágrafo anterior, ficando qualquer dostitulares do direito de preferência habilitado a sequestrar a coisa e a impôr a multa de vinte por cento do seu valorao transmitente e ao adquirente, que serão por ela solidariamente responsáveis. A nulidade será pronunciada, naforma da lei, pelo juiz que conceder o sequestro, o qual só será levantado depois de paga a multa e se qualquerdos titulares do direito de preferência não tiver adquirido a coisa no prazo de trinta dias.

5 3“ O direito de preferência não inibe o proprietário de gravar livremente a coisa tombada, de penhor,anticrese ou hipoteca.

ê 4ª Nenhuma venda judicial de bens tombados se poderá realizar sem que, previamente, os titulares dodireito de preferência sejam disso notificados judicialmente, não podendo os editais de praça ser expedidos, sobpena de nulidade, antes de feita a notificação.

5 5ª Aos titulares do direito de preferência assistirá o direito da remissão, se dela não lançarem mão, até aassinatura do auto de arrematação ou até a sentença de adjudicação, as pessôas que, na forma da lei, tiverem afaculdade de remir.

& Gº 0 direito de remissão por parte da União, bem como do Estado e do município em que os bens seencontrarem, poderá ser exercido, dentro de cinco dias a partir da assinatura do auto do arrematação ou dasentença de adjudicação, não se podendo extrair a carta, enquanto não se esgotar êste prazo, salvo se oarrematante ou o adjudicante for qualquer dos titulares do direito de preferência.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÓESGERAIS

Art. 23. O Poder Executivo providenciará a realização de acôrdos entre a União e os Estados, para melhorcoordenação e desenvolvimento das atividades relativas à proteção do patrimônio histórico e artistico nacional epara a uniformização da legislação estadual complementarsôbre o mesmo assunto.

Art. 24. A União manterá, para a conservação e a exposição de obras históricas e artísticas de suapropriedade, além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional de Belas Artes, tantos outros museusnacionais quantos se tornarem necessários, devendo outrossim providênciar no sentido de favorecer a instituiçãode museus estaduais e municipais, com finalidades similares.
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08110113 DelOO25_ 37 Ã%*
Art. 25. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional procurara entendimcepªntlosªêomaãg

eclesiásticas, instituições científicas históricas ou artísticas e pessôas naturais o jurídc ,obter a cooperação das mesmas em beneficio do patrimônio histórico e artístico nacional.

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquer natureza, de manuscritos e livros
antigos ou raros são obrigados a um registro especial no Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional,
cumprindo-lhes outrossim apresentar semestralmente ao mesmo relações completas das coisas histón'cas e
artísticas que possuírem.

Art. 27. Sempre que os agentes de leilões tiveram de vender objetos de natureza idêntica à dos
mencionados no artigo anterior, deverão apresentar a respectiva relação ao órgão competente do Serviço do
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, sob pena de incidiram na multa de cincoenta por cento sôbre o valor
dos objetos vendidos.

Art. 28. Nenhum objeto de natureza idêntica à dos referidos no art. 26 desta lei poderá ser posto à venda
pelos comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido préviamente autenticado pelo Serviço do
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou por perito em que o mesmo se louvar, sob pena de multa de
cincoenta por cento sôbre o valor atribuido ao objeto.

Parágrafo único. A. autenticação do mencionado objeto será feita mediante o pagamento de uma taxa de
peritagem de cinco por cento sôbre o valor da coisa, se êste fôr inferior ou equivalente a um conto de réis, e de
nais cinco mil réis por conto de réis ou fração, que exceder.

Art. 29 O titular do direito de preferência gosa de privilégio especial sôbre o valor produzido em praça por
bens tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em virtude de infrações da presente lei

Parágrafo único. Só terão prioridade sôbre () priu'légio a que se refere êste artigo os créditos inscritos no
registro competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 'l'lõº da independência e 49º da República.

GETULlO VARGAS.
Gustavo Capanema.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 812.193?
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e) a retenção especulativade imóvel urbano, que resulte na sua subutilizaçãoousn
*

i) a deterioraçãodas áreas urbanizadas;

g) a poluição e a degradação ambiental;

h) a exposição da população a riscos de desastres. (incluido dada pela Lei nº 12.608, de 2012)
Vil - integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista odesenvolvimento socioeconômicodo Município e do território sob sua área de influência;

Vili — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveiscom os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Municipio e do território sob sua área deinfluência;

lX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização;
X —— adequação dos instrumentos de politica econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos

“
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem—estar geral e a'ruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais;

Xl — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveisurbanos;

Xil — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural,histórico, artístico, paisagístico e arqueológico;

Xill — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação deempreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ouconstruido, o contorto ou a segurança da população;

XiV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante oestabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas asituação socioeconômica da população e as normas ambientais;

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilicias, com__Mvistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais;
XVl —- isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos eatividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social.

&XVll — estimulo a utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemasoperacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e aeconomia de recursos naturais. (incluido peia Lei nº 12.836, de 2013)

Art. 39 Compete à União, entre outras atribuições de interesse da politica urbana:

l— legislar sobre normas gerais de direito urbanístico;

ll — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípiosem relação a politica urbana, tendo em vista o equilibrio do desenvolvimento e do bem—estar em âmbito nacional;
ill — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,

programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

lV —- instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportesurbanos;
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da ;«3
V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do territorloóeªd

econômico e social

CAPÍTULO il

DOS lNSTRUMENTOS DA POLÍTlCA URBANA

Seção I

Dos instrumentos em geral

Art. 49 Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos:

I — pianos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e
social;

ll —- planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;

Ill - planejamento municipal, em especial:

a) plano diretor;

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;

o) zoneamento ambiental;

d) plano plurianual;

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

t) gestão orçamentária participativa;

g) planos, programas e projetos setoriais;

h) planos de desenvolvimento econômico e social;

lv — institutos tributários e financeiros:

e) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - lPTU;

b) contribuição de melhoria;

c) incentivos e beneficios tiscais e financeiros;

V —- institutos jurídicos e politicos:

a) desapropriação;

b) servidão administrativa;

c) limitações administrativas;

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;

e) instituição de unidades de conservação;

t) instituição de zonas especiais de interesse social;

9) concessão de direito real de uso;

h) concessão de uso especial para fins de moradia;
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& 49 Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a:

l — um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente;

ll — dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento.

é 59 Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal especifica a que se
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o
empreendimento como um todo.

Art. 69 A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação,
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. SE?—desta Lei, sem interrupção
de quaisquer prazos.

Seção lll

Do IPTU progressivo no tempo

Art. 79 Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 59
desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no 5 59 do art. 59 desta Lei, o Município procederá a
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (lPTU) progressivo no tempo, mediante a
majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.

& 190 valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será tixado na lei específica a que se refere o caput do
art. 59 desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de
quinze por cento.

53“ 29- Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a reterida obrigação, garantida a prerrogativa
prevista no art. 89.

é 39 É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este
»«martigo.

Seção lV

Da desapropriação com pagamento em títulos

Art. 89 Decorridos cinco anos de cobrança do lPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder a desapropriação do imóvel,
com pagamento em títulos da dívida pública.

é 19 Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de
até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros
legais de seis por cento ao ano.

é 29 O valor real da indenização:

l —— refletirá o valor da base de cálculo do lPTU, descontado o montante incorporado em tunção de obras
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notiticação de que trata o ª 29 do art. 59.
desta Lei;

ll — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.

M
at

ér
ia

 P
L 

30
/2

00
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

AB
IO

 D
E 

CA
ST

RO
 P

AI
VA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

71
64

0.

autuado por Fábio de Castro Paiva em 20/04/2018 15:27:59.

 fls. 131



é“; 39 Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamentottiatrmã
dá.:

à“; 49 O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo”:
“

contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. '“ “

5 59- O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório.

& 69. Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do 5 59 as mesmas obrigações de
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 59- desta Lei.

Seção V

Da usucapião especial de imóvel urbano

Art. 99- Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinquenta metros
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando—a para sua moradia ou de sua familia,
adquirir—lhe—ão dominio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

5 tº O titulo de dominio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentementedo estado
,civii.

?; 29 O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidormais de uma vez.

é 39 Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legitimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor,
desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão.

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinquenta metros quadrados, ocupadas por população
de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não tor possivel
identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde
que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural.

ª 19 O possuidor pode, para o tim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse a de seu
antecessor, contanto que ambas sejam continuas.

€,» 29 A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual
servirá de titulo para registro no cartório de registro de imóveis.

% 39 Na sentença, o juiz atribuirá igual tração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo
trações ideais diterenciadas.

& 49 O condominio especial constituido é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior a
constituiçãodo condominio.

?; 59 As deliberações relativas à administraçãodo condomínio especial serão tomadas por maioria de votos
dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes.

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras ações,
petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo.

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana:

l— o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente;

ii — os possuidores, em estado de composse;
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lll — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade,, mgªl
com personalidadejuridica,desde que explicitamente autorizada pelos representados; '

& lº Na ação de usucapião especial urbana e obrigatória a intervenção do Ministerio [Publico. :

5 29 O autor terá os benelícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de
registro de imóveis.

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a
sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis.

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado e o
sumário,

Seção Vl

Da concessão de uso especial para lins de moradia

Art. 15. (VETADO)

Art. 16. (VETADO)

Art. 17. (VETADO)

Art. 18. (VETADO)

Art. 19. (VETADO)

Art. 20. (VETADO)

Seção VII

Do direito de superfície

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por tempo
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis.

ª 19 O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística.

% 29 A concessão do direito de superlície podera ser gratuita ou onerosa.

% 39 O supediciário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade
superliciária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação eletiva, com os encargos e tributos
sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo.

& 49. O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo.

& 59 Por morte do superliciário, os seus direitos transmitem—sea seus herdeiros.

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superliciário e o proprietário,
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à olerta de terceiros.

Art. 23. Extingue—se o direito de superfície:

l— pelo advento do termo;

ll — pelo descumprimentodas obrigações contratuais assumidas pelo superliciário.
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Art 24. Extinto o direito de superficie, o proprietário recuperará o pleno domíniodogeracaº
acessôes e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização seas “ V

estipulado o contrario no respectivo contrato. '

é 1-9 Antes do termo final do contrato, extinguir-se—á o direito de superfície se o superficiário der ao terreno
destinação diversa daquela para a qual tor concedida.

5 29 A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis.

Seção VIII

Do direito de preempção

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel
urbano objeto de alienação onerosa entre particulares.

5 19 Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá () direito de preempção e
fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial
de vigência.

% 29 O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do 53“ 19,
ºndependentementedo número de alienações referentes ao mesmo imóvel.

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para:

I —— regularização fundiária;

ll —- execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

lll —— constituição de reserva fundiária;

lV —- ordenamentoe direcionamento da expansão urbana;

V -— implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

Vl -— criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

Vll -— criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;

Vlll — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico;

IX _. (VETADO)

Parágrafo único. A lei municipal prevista no 5 19 do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em que
incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo.

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em compra—lo.

g tº A notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro
interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade.

9” 29- O Município lara publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas
condições da proposta apresentada.

5 39 Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manilestação, tica o proprietário autorizado a realizar a
alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada.
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4,3%é 49 Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar aewww, pr ,

trinta dias cópia do instrumento público de alienação do imóvel

?; 59 A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de ple
., *

€,» 69- Ocorrida a hipótese prevista no 5 59 o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo
do lPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.

Seção lX

Da outorga onerosa do direito de construir

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

?; 19 Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento e a relação entre a área edificável e a área do
terreno.

5 29. O piano diretor podera tixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou
diferenciado para áreas especíticas dentro da zona urbana.

5 39 O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento,
considerando a proporcionalidade entre a infra—estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada
área.

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo,
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

Art. 30. Lei municipal especifica estabelecera as condições a serem observadas para a outorga onerosa do
direito de construir e de alteração de uso, determinando:

l-— a fórmula de cálculo para a cobrança;

lI —- os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;
lll —- a contrapartida do beneficiário.

Art 31 Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de
"reuso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos l a lX do art 26 desta Lei

Seção X

Das operações urbanas consorciadas

Art. 32. Lei municipal especifica, baseada no plano diretor, poderá delimitar area para aplicação de
operações consorciadas.

5 tº Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo
Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores
privados, com o objetivo de alcançar em uma área transtormações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a
valorização ambiental.

5 29 Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas:

l -— a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem
como alterações das normas edilicias, considerado o impacto ambiental delas decorrente;

il — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação
vigente.
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ill — a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visan gaªra
_ambientais e que comprovem a utilização nas construções e uso de edificações urbanas

reduzam os impactos ambientais e economizam recursos naturais especificadas as moda ,obras a serem contempladas (incluido pela Lei nº 12.836 de 20t3)

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o piano de operação urbana
consorciada, contendo, no minimo:

l— definição da área a ser atingida;

ll —— programa básico de ocupação da área;

ill —- programa de atendimentoeconômico e social para a população diretamente atetada pela operação;

IV — finalidades da operação;

V — estudo prévio de impacto de vizinhança;

,,
Vl — contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuarios permanentes e investidores privados em função

da utilização dos benefícios previstos nos incisos l, li e lll do & 29 do art. 32 desta Lei; gRedação dada peia Lei
nº t2.836, de 20132

Vil —- forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil.

Vili — natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e investidores
privados, uma vez atendido o disposto no inciso Ill do 5 29 do art. 32 desta Lei. (lnciuído pela Lei nº 12.836, de
20133

5 19. Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na torma do inciso Vl deste artigo serão aplicados
exclusivamente na própria operação urbana consorciada.

% 29. A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a
cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada.

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo Municipio
, ,,,,,de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão

JU utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação.

& 19Os certiticados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em
direito de construir unicamente na área objeto da operação.

& 29 Apresentado pedido de licença para construir, o certiticado de potencial adicional será utilizado no
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do
solo, até o limite fixado pela lei especitica que aprovar a operação urbana consorciada.

Seção Xl

Da transterência do direito de construir

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano
diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel tor considerado necessario para
fins de:

l — implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
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é 39 A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada deziâ s
g 49 No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua,/imp!

Legislativoe Executivo municipais garantirão: ' *

! — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações
representativas dos vários segmentos da comunidade;

ll —— a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

lll —— o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.

& 59 (VETADO)

Art. 41. O plano diretor e obrigatório para cidades:

l— com mais de vinte mil habitantes;

ll — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;

lll — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no M?- do art, 382 da
Constituição Federal;

lv — integrantes de áreas de especial interesse turístico;

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com signiticativo impacto ambiental
de âmbito regional ou nacional.

Vl — incluidas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. gincluido pela Lei nº
12.608, de 20123

5 19- No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de
compensação adotadas.

5 29- No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de
transporte urbano integrado, compativel com o plano diretor ou nele inserido.

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo:

l —- a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização
compulsórios, considerando a existência de intra—estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 59
desta Lei;

|| — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei;

lll — sistema de acompanhamento e controle.
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Art. 42—A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municipios incluídos no cadastro
nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: (incluido pela Lei nº 12.608, de
2012

l - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e a
contribuir para a geração de emprego e renda; (incluido pela Lei nº 12.608; de 2012)

ll - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto,
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; (Incluido pela Lei nº 12.608, de 2012)

Ill — planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de
desastre; (incluido pela Lei nº 12.808, de 2032)

|V — medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; e
(incluido pela Lei nº 12608, de 20t2)

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, observadas
a Lei nº 11.977, de ? de julho de 2009, e demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas
para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros

"”""nstrumentos de politica urbana, onde o uso habitacional tor permitido. (lnciuido pela Lei nº 12.608, de 2012)

& tº A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas.
(incluido pela Lei nº 12.608) de 2012)

é; 29 O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de
recursos hídricos, formulados consoante a Lei 9- 9.433, de 8 de janeiro de 19977. (incluido pela Lei nº 12.508,
de 20122

5 39 Os Municipios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão,
observados os prazos legais. (incluido pela Lei nº 12.608, de 2032)

& 49 Os Municipios enquadrados no inciso Vl do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara Municipal.
(incluido peEa Lei nº 12.608, de 2012)

Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação desta
Lei deverão elaborar projeto especifico que contenha, no minimo: (incluido pela Lei nº 12.608, de 2012)
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l — demarcação do novo perímetro urbano; (incluído pela Lei nº 12.608, de 2012533"

ll — delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeito,s___acontí “ *

tunção de ameaça de desastres naturais; (lnctuido pela Lei nº 12.608, de 2012)

Ill — definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário,
equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; (incluido pela Lei nº 12.608, de 20t2)

lV — definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidadede usos e contribuir para a geração de emprego e renda; (incluido pela Lei nº t2,608, de 2012)

V — a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais
de interesse social e de outros instrumentos de politica urbana, quando o uso habitacional tor permitido;
(incluído pela Lei nº 12608, de 2012)

Vl — definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e
cultural; e (incluido pela Lei nº 12.608, de 2012)

Vil — detinição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e beneficios decorrentes do
processo de urbanizaçãodo território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização

» imobiliária resultante da ação do poder público.

5 tº O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e atender
as diretrizes do plano diretor, quando houver. (incluido pela Lei nº 12.608, de 2012)

?; 29 Quando o plano diretor contemplaras exigências estabelecidas no caput, o Municipio ficara
dispensado da elaboração do projeto especitico de que trata o caput deste artigo(lnciuido pela Lei nº 12.608, de
20123

5 32 A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada à
existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições. (incluido pela Lei nº 12.608, de 2012)

CAPÍTULO [V

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes
.nstrumentos:

l— órgãos colegiados de politica urbana, nos niveis nacional, estadual e municipal;

ll — debates, audiências e consultas públicas;

lll - conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal;

lV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

V -— (VETADO)

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso lll do art.
49 desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua
aprovação pela Câmara Municipal.

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e
significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade,
de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania.
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CAPÍTULO V

DiSPOSlÇÓES GERAIS

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de quetrata o caput do art. 59 desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como formade viabilização financeira do aproveitamento do imóvel.

é 19- Considera—se consórcio imobiliario a torma de viabilização de planos de urbanização ou edificação pormeio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras,recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.

5 29 O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor doimóvel antes da execução das obras, observado o disposto no 5 29 do art. 89- desta Lei.

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos,serão diferenciados em tunção do interesse social.

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ouentidades da Administração Pública com atuação especifica nessa área, os contratos de concessão de direitoreal de uso de imóveis públicos:

| —-— terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso I!do art. 134 do Código Civil;

ll - constituirão titulo de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais.
Art. 49. Os Estados e Municipios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, parafixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de projetos deparcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras.
Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, tica estabelecido o prazo de sessenta diaspara a realização de cada um dos reteridos atos administrativos, que valerá até que os Estados e Municípiosdisponham em lei de forma diversa.

Art. 50. Os Municipios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e li do caput do art.41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprova—lo até30 de junho de 2008. (Redação dada peia Lei nº 11.673, 2008) Vigência

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal asdisposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito.

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sançõescabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 3992,quando:

l— (VETADO)

ll -— deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado aopatrimônio público, conforme o disposto no é“; 49- do art. 89- desta Lei;

iii — utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 destaLei;

N —- aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso emdesacordo com o previsto no art. 31 desta Lei;
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e 20:

jª) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de imóveiurbano;

39) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia;
gg) da extinção do direito de superfície do imóvei urbano." (NR)

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação.

Brasíiia, 10 de julho de 2001; 1809 da independência e 1139 da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pauio de Tarso Ramos Ribeiro
Geraido Magela da Cruz Quintão
Pedro Malan

_o Benjamin Benzaquen Siosú'

Marius Tavares
José Sarney Filho
Alberto Mendes Cardoso

Eaíe texto não substitui () pabiicado no DOU de 317.200?
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0811 DM3
al.sp.gov.brâegislacao/norma.do?id=28575&ver_imp=true

AÉSEMQLÉM LÉâtãLáTâVâEm ÉSTAHO DE 335%) MULQSecreâarêa ae,-rai ªgiam—mw *

Departameam de Dºcumantaçâô & ?nfmmaçãa

Lei nº 1 0.247, de 2211 0/1968
Tema da Nºrma &? Diário Ofmiai

Ementa
Dispõe sobre com petêncía,organizaçãoe funcionamentodo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artísticoe Turístico doEstado, criado pelo artigo 128 da Constituição Estadual e dá outras providências.

Projeto -Autor
Promulgação

Pi. 36311988 - Governador Executivo
Fonte

Republicação
DOE -| 23/10/1968, p.2

-

Situação Atual &»

Sem revogaçãoexpressa

Regulamentações »—

&WRegulamenta a Lei 10247768 e Decreto—lei 149!69 (DOE22/12169; Retif. DOE23/12/69)

Correlatas "r-ª Decretº nº 7.516 de 03/021'193'6
Altera a com posição do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Místico e Turístico do estado (nova redaçãoaº art. 3 e seus parágrafos e acresce nom parágrafo)(DOE 04/02/1976)

Indexadores “ªr

Tema ?

a!.sp.gwbrilegíslacao/norma.do?id=28575&ver_ímp=true
1/1
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08/10/13 Wªl.sp.govbr/repositorioHegislacacheiI1968/lei n.10.247. de 2216196833? “

Vlll - Instituto Histórico e Geogrático Guarujá-Bertioga; ' *
* *

IX - Cúria Metropolitana de São Paulo. 1__ ,, ,5 1.º - O Presidente do Conselho será escolhido pelo Governador dentre o conselheiros
designados.
â 2.º — A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os órgãos e entidades discriminados
nêste artigo apresentarão ao Governador, sempre em lista tríplice, nomes para escolha dos
respectivos representantes.
5 3.º — Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos podendo, porém, ser
dispensados a qualquer tempo.
5 4." -— As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo aoPresidente também o voto de desempate.
ê 5.º — Os membros do Conselho farão jus, por sessão a que com- parecerem, a gratiticação a
ser fixada pelo Governador.
Artigo 4.º - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo porá à dis— posição do Conselho o
pessoal técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento.
Artigo 5.º - O Conselho será sempre ouvido no casos de alienabi— lidade e disponibilidade
das obras históricas ou artísticas, bem como dos monu- mentos naturais, todos de
,propeirdade do Estado.
Artigo 6.“ - Os imóveis do Estado classiticados como patrimônio histórico ou artístico deverão
abrigar, com exclusividade, museus da espécie, de caráter público.
Artigo 7.º - A organização e o funcionamentodo Conselho serão Hxados em regulamento.
Artigo 8.º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secreta- ria da Fazenda, a
Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo, crédito especial na importância de NCr$ 5.000,00
(cinco mil cruzeiros novos), destinado a atender às despesas com a instalação do Conselho
de Defesa do PatrimônioHistórico, Artístico e Turístico, de que trata esta lei.
Parágrafo único — O valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes da
redução de igual importância de dotação consignada ao Código Local n. 176, Categoria
Econômica 4.1.3.0, do orçamento.
Artigo 9.º - O Poder Executivo expidirá o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua publicação.
Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
Artigo 11 - Revogam-se as disposições em contrário.

““Palácio do Bandeirantes, 22 de outubro de 1968.
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ
Orlando Gabriel Zancaner - Secretário de Cultura, Esportes e Turismo
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,aos 22 de outubro de 1968.
Nelson Petersen da Costa - Diretor Administrativo - Subst.

www.al.sp.govbr/repositorio/leg islacaolleif1968llei n.10.247, de 22.10.1968.htm zigM
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CMWÁRA “Ulªlª?!“DE

SAO PAULO

LEI ORGÃNICA

DO

MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
(CONSOLIDAÇÃO)
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULÓJÍLN

S lº — Ficam. proibidos os eventos, espetáculos, atospúblicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade deanimais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção,no âmbito deste Município, as espécies da fauna local emigratória.
S 2º — O Poder Público Municipal, em colaboração comentidades especializadas, executará ações permanentes deproteção e controle da natalidade animal, com a finalidade deerradicar as zoonoses.
Art. 189 — O Município estimulará as associações emovimentos de proteção ao meio ambiente.
Parágrafo único — As entidades referidas neste artigopoderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipaiscompetentes a realização de testes ou o fornecimento de dados,desde que a solicitação esteja devidamente justificada.
Art. 190 — As normas de proteção ambiental estabelecidanesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam—se ao ambientenatural, construído e do trabalho.

CAPÍTULO VI ,DA CULTURA E DO PATRIMÓNIO HISTORICO E CULTURAL

Art. 191 — O Município de São Paulo garantirá a todos oexercício dos direitos culturais e o acesso às fontes decultura, observado o princípio da descentralização, apoiando eincentivando a valorização e a difusão das manifestaçõesculturais.
Art. 192 — O Município adotará medidas de preservação dasmanifestações e dos bens de valor histórico, artístico ecultural, bem como das paisagens naturais e construídas,notáveis e dos sítios arqueológicos.
Parágrafo único — O disposto neste artigo abrange os bensde natureza material e imaterial, tomados individualmente, ouem conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memóriados diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos:
I — as formas de expressão;II — os modos de criar, fazer e viver;III — as criações científicas, artísticas e tecnológicas;IV — as obras, objetos, documentos, edificações e demaisespaços destinados à manifestações culturais;V — os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico,paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico,ecológico, científico, turístico e arquitetônico;VI — as conformações geomorfológicas, os vestígios eestruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifíciose conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e osajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outrosequipamentos e mobiliários urbanos detentores de referênciahistórico—cultural.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

Art. 193 — O Poder Público Municipal promoverá através dosórgãos competentes:
I — a criação, manutenção, conservação e abertura de:sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas decultura, centros de documentação, centros técnico—científicos,centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancosde dados, como instituições básicas, detentoras da açãopermanente, na integração da coletividade com os bensculturais;II — a proteção das manifestações religiosas, das culturaspopulares, indígenas e afro—brasileiras e as de outros gruposparticipantes do processo de formação da cultura nacional;III — a integração de programas culturais com os demaismunicípios;
IV — programas populares de acesso a espetáculosartísticos—culturais e acervos das bibliotecas, museus,arquivos e congêneres;
V — promoção do aperfeiçoamento e valorização dosprofissionais que atuam na área de cultura;VI — a participação e gestão da comunidade nas pesquisas,identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e noprocesso cultural do Município.
Art. 194 — O Poder Municipal providenciará, na forma dalei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagísticoe arquitetônico, através de:
I — preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob

a perspectiva de seu conjunto;
11 — custódia dos documentos públicos;III — sinalização das informações sobre a vida cultural ehistórica da cidade;
IV — desapropriações;
V — identificação e inventário dos bens culturais eambientais;
Parágrafo único — A lei disporá sobre sanções para os atosrelativos à evasão, destruição e descaracterização de bens deinteresses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ouambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição dobem extraviado ou danificado.
Art. 195 -— O Município estimulará, na forma da lei, osempreendimentos privados que se voltem a criação artística, apreservação e restauração do patrimônio cultural e histórico.Art. 196 — O Município poderá conceder, na forma da lei,financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietáriosde bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outrasformas legais de preservação que promovam o restauro e aconservação destes bens, de acordo com a orientação do órgãocompetente.
Parágrafo único — Aos proprietários de imóveis utilizadospara objetivos culturais poderão ser concedidas isençõesfiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades.
Art. 197 — As obras públicas ou particulares que venham aser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULQ 33%,

sítios arqueológicos, nas delimitações e ”iloca izaçõesestabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamentesubmetidas ao acompanhamento e orientação de técnicosespecializados do órgão competente.
Art. 198 — Os espaços culturais e os teatros municipaispoderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturaisamadoras.
Art. 199 — A cessão de espaços culturais e teatrosmunicipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aosque estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo defuncionários.

TÍTULO VI
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 200 — A educação ministrada com base nos princípiosestabelecidos na Constituição da República, na ConstituiçãoEstadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos deigualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade doMunicípio de São Paulo, que a organizará como sistema destinadoa universalização do ensino fundamental e da educação infantil.
5 lº — O sistema municipal de ensino abrangerá os níveisfundamental e da educação infantil estabelecendo normas geraisde funcionamento para as escolas públicas municipais eparticulares nestes níveis, no âmbito de sua competência.
5 2º — Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgãonormativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto porrepresentantes do Poder Público, trabalhadores da educação e dacomunidade, segundo lei que definirá igualmente suasatribuições.
5 3a — 0 Plano Municipal de Educação previsto no art. 241da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo emconjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a:órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal deensino, comunidade educacional, organismos representativos dedefesa de direitos de cidadania, em específico, da educação, deeducadores e da criança e do adolescente e deverá considerar asnecessidades das diferentes regiões do Municipio.(Alterado pela Emenda 24/01)
5 dº — 0 Plano Municipal de Educação atenderá ao dispostona Lei Federal nº 9.394/96 e será complementado por um programade educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos queexcedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, 5 4º, daConstituição Federal.
5 Sº - A lei definirá as ações que integrarão o programade educação inclusiva referido no parágrafo anterior.(Acrescentados pela Emenda 24/01)
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : legis

Câmara Municipal de São Paulo

Pesquisa : 10032
Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:
Notas complem. :

Alterações:

LEI ND 10.032 27/12/1985 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Dispoe sobre & criaçao de um Conselho Municipal de Preservação do Patrimonio Historico,Cultural e Ambiental da Cidade de Sao Paulo.
Projeto de Lei Nº 239/1985 (ver documento)
Marcos Mendonça
Decreto nº 47.493/2006 — Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural eAmbiental Paulistano, instituído pelo art. 36 desta Lei. (ver documento)

“PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS'ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, liAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Lei nº 10.236/1986 — Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento)
— Decreto nº 50.989f2009 - Consolida & composição do CONPRESP, instituído por esta Lei.
Lei 14.516/2007 — Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.201/2010 — Acresce parágrafo único ao art. Sº desta Lei. (ver documento)

[ªªª]

httpzl/cmB3Zadm/scripts/wxis.exe/iah/ 8/10/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

30
/2

00
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

AB
IO

 D
E 

CA
ST

RO
 P

AI
VA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

71
64

0.

autuado por Fábio de Castro Paiva em 20/04/2018 15:27:59.

 fls. 151



M
at

ér
ia

 P
L 

30
/2

00
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

AB
IO

 D
E 

CA
ST

RO
 P

AI
VA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

71
64

0.

autuado por Fábio de Castro Paiva em 20/04/2018 15:27:59.

 fls. 152



M
at

ér
ia

 P
L 

30
/2

00
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

AB
IO

 D
E 

CA
ST

RO
 P

AI
VA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

71
64

0.

autuado por Fábio de Castro Paiva em 20/04/2018 15:27:59.

 fls. 153



M
at

ér
ia

 P
L 

30
/2

00
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

AB
IO

 D
E 

CA
ST

RO
 P

AI
VA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

71
64

0.

autuado por Fábio de Castro Paiva em 20/04/2018 15:27:59.

 fls. 154



M
at

ér
ia

 P
L 

30
/2

00
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

AB
IO

 D
E 

CA
ST

RO
 P

AI
VA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

71
64

0.

autuado por Fábio de Castro Paiva em 20/04/2018 15:27:59.

 fls. 155



M
at

ér
ia

 P
L 

30
/2

00
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

AB
IO

 D
E 

CA
ST

RO
 P

AI
VA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

71
64

0.

autuado por Fábio de Castro Paiva em 20/04/2018 15:27:59.

 fls. 156



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 10236

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 10.236 16/12/1986 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera dispositivos da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispoe sobre a criaçao

do Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, Cultural e Ambiental da Cidade
de Sao Paulo - CONPRESP.

Projeto: Projeto de Lei Nº 191/1986 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Revogação: Revoga os arts. 38 e 44 da Lei nº 10.032/1986. (ver documento)
Alterações: Lei 14.516/200? — Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 10.032/1985, alterada por esta

Lei. (ver documento)

[Eªgle]
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LEI Nº 10.236 , DE 16 DE Dezembro DE 1 986 *

v
'

Altera dispositivos da Lei nº 10 032 de
27 de dezembro de 1935, qxxe dispõe sobre
a criação do Conselho Municipal de Prazer
vação do Patrimônio Histórico, Cultural eAmbiental da Cidade de São Paulo —

COMPRESP.
JÃNIO DA SKLVA QUADROS, Preieito ao Municígio da São Pau—
lo, usando das atribuições que lhe sãe conferidas por lei.Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de no—
vembro de 1 986, decretvu & eu promulgo a seguinte lei:

Art.19 - VETADO.
2? — O "caput" do art %% 3? da Lei

n? 10. 032, de 27 de dezembro de 1985. passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 39 « o Conselhº compõe—sa dos se-
guintes membrºs, nomeados pelo Prefeito:

I « Um representante da Secretaria &unicí
pal de cultura; II — O Diretor do Departamento do Batximô
nio Hístõríco da Secretaria Municipal de Cultura;

1x1 — Um Vereador. graferentemente, 0 Presi
denLe da Comisaão de Cultura da CamaraMunicipal de São
Paulo;

Iv » Um representante da Secretaria dos "E
gõaios Jurídicos:

V — Um representante da Secretaria da Ha—
bitação & Desenvolvimento Urbano;

VI — Um representante da Secretaria Munici
pal dº Planejamento;

VII « Um representante do lnstítudo de Ar—
quitetos do Brasil — seção de são Paulo;

VIII — Um representante da Ordem dos advogaâos do Brasil — seção deSão Paulo.
Ix — Um representante do Conselho Regional

&& Engenharia e Arquitetura — seção 69 São Paulo,
» VETADO

XI — VETADD
XII * VETàDO
XIII — VETADO
XIV * VETADO
XV * VBTÃDÚ

XVI — VETADO. '

art. 3? — o artigo 8? da Lei n 0.032, de
2? de dezembro de 1985, paasa a vigºrar com seguinte
redaçao: .”Art. av.— Caberá ao CONPEESP, “ conjun
to com a Secretaria Municipal de Cultura, formular as di:
retrizgs e as estratégias necessárias para garantir a prªservaçãº de bens culturªis e naturais" .Art. 4? — 0 artigo 15 e seu parágrafo uni
ao da Lei n? 10.032, de 27 de dezembro de 1985 passam a
vigorªr cºm & seguinté redaçãº:Mt.15 — Efetiva—se o tombamento, ohje
to de Resolução dº Conselho; por Ato de Secretário Munic?
pal de Cultura. publicado no Diãtio ºficial do Municípiº.
do qual caberá, no prazo de quinze dias, contasta ão, junto ao CONPRESP, porqualquer pessoa física ou jur dica.

Parágrafo unico— Examinadas as contesta
ções pelo Conralho, este opinarâ pela manutençao ou não
do tombamento. Em caso de manutenção, será a resolução
homologada pelo Prefeito, e levada para inscrição no res—
pectivo livro de tombo".

Art. 59 - O artigo 22 e seu 5 1? passam
a vigorar com a seguinte reaação:"Art. 22 - O bem tombado somente poderá
sair do Município para efeito de intercâmbio cultural, e,
mesmo nesta hipótese. por prazº reduzido, mediante antoni
zação da Secretário Municipal de Cultura, com anuência do
Conselho, que deverª ser solicitaâa ox escrito e com pe:10 menos 30 (trinta) dias de antecedencia pelo responsãval pelº bem.

!

5 1? » Concedida a autorizªção, expedi:-se—â uma guia de trãnaito qae deverá acompanhar o bem,
devendo a mesma ser apresentada ao Conselhó no prazo de
2ª horas apõs & data prevista para seu retorno ao territõric municipal.” Art 69 — Os iHCÁst I, II, III e IV do
artigo 32 da Lei n? 10.032, de 27 de dezembro de 1985,
bassam & vigºrar com a seguinte redação:

a) " I — Destruiçao ou mutilação. multa
de valor equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo
a 10 000 (da: mxl) Letras do Banco Central (LEDs);

b " II — Restauração sem prévia autori—
zação: multa de valor equivalente a no mínimo 500 (qui—
nhentas) a no máximo 5. ODQ (cinco mil) Letras do Banco
Central (LEDS):

e] " 1x1 - Saída do bem para fora do ter—ritório municipal sem autorização: multa de valor equivglente & no mínimo 100 (cem) e no mâxt 1 000 (mil) Le-
tras do Banco Central inves);

. d) ” xv — Falta de comu &ção na hípõtg
se de extravio ou furto do bem tombado: ulta equivalente
a no mínimo 100 (cam) 3 no máximo 1.000 il) Letras do
Banco central (LECS)“.

Art. 7? * D artigo 33 da Lei n? 10.032,
de 27 de dezembro de 1955. passa a vigorar com &, seguiªte redaçãº: -“Art. 33 — Nos casos previstos nos nume—
ros I e II do ªrtigo superior, caso o bem tombado tenha
valor superior ao mínimo da multa, o Secretário Municipal
de Cultura fica autorizado a elevar em até 10 (dez) vezes
o valor máximo das multas neles Geminadas.

Art, &? — 0 parãgrafo segundo do artigo
34 da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro && 1985, passa &

_vigorar com & seguinta redação: .

' 's 2? — Na feita às ação 66no prazo ôa' 60 (sessanta) dias, o CONPÉEBP
as providências que ontanáer cabíveis.”Art. 9? * O artigo 36 da Lei n?de 27 de dezembro de 1965, passa a vigorar com ate redação:

* "Art. 36 — Fica instituído o
teção do Patrimônio cultural e ambiental Paulistaáª
(FUNCãP), geriúo pelo CONPRESP e representado ativª e pas_sivamento pelo Prefeito, cujos recursos são destinados& execução de serviços e obrasde manutgnçâb & reparosdos bens tombados, ª fundo perdido ou não, assim como a
sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento.”Mt. 10 — Ficªm rgvbgados ou artigos 38 e4! da Lei n? 10.032, de 27 de dezembro Ge 1985.

Art. 11 º A: áespezas com a execução do:-ta lei correrão por conta das dotaçoeu orçamentárias prõ—
prius. Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 830 Pªulo, aos 16 de Dez-abro
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
33310 DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR Lanne, Secretário doa Négõclºa Jurídicos
'canros ALBEREOHâNHÃES BARRETO, sacretãzio das Finançªs
JORGE A&TDNIOMIGUEL IUNES, Secretário Municipal de Cul-
tura
JOÃO APARECIDO DE PAULA, Secretªrio da Habitaçío e Desen—
volvimento Urbano
MARCO aNTONIo FRANÇAMASTROBUONO, Secretário Municipal do
Planejamento
ALEX FRBUA NETTO, Secretário dos negócios Extraordinários
Publicada np Secretaria do Governo Municipal, em 16 de
Dezembro de 1.986.
JAIR CãRVALHOMONTEIRO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Page 1 of 1

Base de dados : legis
Pesquisa : 14515

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Legislação explicativa:

LEI Nº 14.516 11/10/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa
Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pela
Lei nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 495/2007 (ver documento)
Abou Anni; Russomano; Farhat; Cláudio Prado; Atilio Francisco; Domingos Dissei; Noemi
Nonato; Antonio Goulart; Francisco Chagas; Carlos Alberto Bezerra Junior; Aurélio Miguel
Lei nº 10.032/1985 — Dispõe sobre a criação de um Conselho Municipal de Preservação do
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo. (ver documento)

[ªfagºs]
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LEI Nº 14.516, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 495/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Russomanno — PP,Farhat — PTB, Cláudio Prado — PDT, Atilio Francisco - PRB, Domingos Dissei -DEM, Noemi Nonato — PSB, Goulart — PMDB, Francisco Chagas - PT, CarlosAlberto Bezerra Jr. — PSDB e Aurélio Miguel — PR)
Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985,alterada pela Lei nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outrasprovidências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuiçõesque lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de5 de setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º O "caput" do art. 30 da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985,alterada pela Lei nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar coma seguinte redação:
"Art. 3º O Conselho compõe—se dos seguintes membros, nomeados peloPrefeito:
I — um representante da Secretaria Municipal de Cultura;II — o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipalde Cultura;
III — um Vereador eleito pelos pares no Plenário da Câmara Municipal de SãoPaulo;
IV — um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos;V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação;
VI - um representante da Secretaria Municipal de Planejamento;VII — um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil — Seção de SãoPaulo;
VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil — Seção de SãoPaulo;
IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura -Seção de São Paulo."
)Art. zº (VETADO)
"Art. 10. (VETADO)"
Art. 30 (VETADO)
"Art. 14. (VETADO)
% lº (VETADO)
& 20 (VETADO)
% 30 (VETADO)"
Art. 40 (VETADO)
"Art. 15. (VETADO)
Parágrafo Único. (VETADO)“
Art. Sº (VETADO)
"Art. 15-A. (VETADO)
& lº (VETADO)
g zº (VETADO)
& 30 (VETADO)
g 40 (VETADO)
Art. IS—B. (VETADO)
Art. 15-c. (VETADO)"
Art. 60 (VETADO)
"Art. 16. (VETADO)
% lº (VETADO)
g 20 (VETADO)
g 30 (VETADO)"
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Art. 70 (VETADO)
"Art. 17—A. (VETADO)"
Art. 80 (VETADO)
"Art. 21—A. (VETADO)"
Art. 90 (VETADO)
Art. 10. (VETADO)

, NPREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 11 de outubro de 2007,4540 da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de outubro de 2007.CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

âª'iéa
Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 15201

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Legislação explicativa:

LEI Nº 15.201 18106/2616 (ver documento)
Sem revogação expressa
Acresce parágrafoÚnico ao art. Sº da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada
pelas Leis nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e nº 14.516, de 11 de outubro de 2007.
Projeto de Lei Nº 62/2009 (ver documento)
Jucelino Gadelha
- Dispõe sobre a criação de um Conselho Municipal de Preservação do Patrimonio Histórico,
Cultural e Ambientai da Cidade de São Paulo. (ver documento)

r—i CD o:n 7:- i.;
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PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 2

LEI Nº 15.201, DE 18 DE JUNHO DE 2010
(Projeto de Lei nº 62/09, do Vereador Juscelino Gadelha — PSDB)
Acresce parágrafo único ao art. Sº da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985,
alterada pelas Leis nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e nº 14.516, de 11 de
outubro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O art. Sº da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis
nº 10.236, 16 de dezembro de 1986, e nº 14.516, de 11 de outubro de 2007,
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte readação:
“Art. Sº .............................................................
Parágrafo único. A pauta de reunião será publicada no Diário Oficial da Cidade com
antecedência mínima de 7 (sete) dias, ressalvada a possibilidade de apreciação de
assuntos de natureza emergencial nela não inciuídos." (NR)
Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta iei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 Esta lei entrará em vigor na data de sua pubiicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 4570 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do GovernoMunicipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 14424

Total de referências : 1

Título: LEI Nº 14.424 01/06/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico,
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei Nº 583/2005 (ver documento)
Autor(es): Jusceiíno Gadelha

[5ª]
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LEI Nº 14.424, DE lº DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei nº 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha — PSDB)
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico,
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Pauio e da' outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, nouso das atribuições que lhesão conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo.
Art. 20 O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico,
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto de informações sobre o
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico,
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP.
Art. 30 Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico,
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo.
Art. 40 O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico,
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto por mapas, plantas,
fotos, textos e documentos históricos, arqueoiógicose culturais, que atestam a
memória e a identidade da cidade de São Paulo.
Art. Sº As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.
Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

, ,,
*

,

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO,. aos lº de junho de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO ,

'

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em lº de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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(”_
FL. Nº 1:33
Proc. nº 01— 301'2008 “»

Carmen Cristina Malai/aaª
RF11.197-—SGP.12 “

CAPQARAMUNICIPALDE

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃODE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: JONAS CAMISA NOVA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA.

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 09/11/2016

OBSERVAÇÓES:

Notas taquigráficas sem revisão
Grafia(s) não oonfirmada(s)
Orador não identificado
Intervenção simultânea ininteiigivel/inaudivel
Manifestação fora do microfone
Suspensão

C.....

16682

M
at

ér
ia

 P
L 

30
/2

00
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

AB
IO

 D
E 

CA
ST

RO
 P

AI
VA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

71
64

0.

autuado por Fábio de Castro Paiva em 20/04/2018 15:27:59.

 fls. 167



M
at

ér
ia

 P
L 

30
/2

00
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

AB
IO

 D
E 

CA
ST

RO
 P

AI
VA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

71
64

0.

autuado por Fábio de Castro Paiva em 20/04/2018 15:27:59.

 fls. 168



fiscalizador que, as vezes, o Executivo vê como algo ruim, mas, na verdade, e algo positivo. Quando
o Vereador está ali verificando as questões e fiscalizando, isso contribui para o desenvolvimento da
Cidade. Mas, infelizmente, as vezes, o Executivo vê de forma contraria e a forma de punição para o
Vereador —-— que e atuante e fiscaliza —— e não liberar suas emendas. isso vai contra os principios da
democracia, Sr. Presidente.
Então o Orçamento lmpositivo, e é até bom que falemos isso para que a imprensa as vezes distorce
colocando como se fosse uma punição para o Vereador que está iegisiando em causa propria. Não. A
defesa do Orçamento impositivo é a defesa da democracia, e a defesa da Cidade. Uma vez que
todos os Srs. Vereadores tiverem suas emendas executadas como obrigatória ele não fica refém de
nenhuma situação que possa lhe constranger numa votação, pois, as vezes, ele vota em desacordo
com aquilo que ele, efetivamente, pensa, ou contra seus principios, ou deixa de fazer uma
fiscalização. Então queria deixar isso enfatizado e que considero importante.
Aproveitando, Sr. Presidente, numa outra linha, creio que talvez 1,2% da receita corrente liquida
possa ser reduzida. Acho que poderíamos trabalhar, e é bom já citar isso, vou até falar com os
demais membros da Comissão de Finanças, para que possamos ir para a casa de 0,8% e mantendo,
que seja obrigatorio um quinto desse valor para a saúde. Era o que tinha para colocar e agradeço a
oportunidade.
O SR. ATlLIO FRANCISCO- Sr. Presidente, quero reiterar dessa PLO, porque estou nesta Casa na
16 anos e muitas das minhas emendas não foram concluídas por determinação do Governo —- não
vou nominar aqui o Prefeito — mas nos vários governos nesses 16 anos, e quem foi prejudicada do
não cumprimento dessas emendas foi a população. o povo de São Paulo que acaba sendo
prejudicado quando a emenda do Vereador, não chega no bairro, não chega na Subprefeitura, não
chega a destinação efetuada, e o povo de São Paulo que perde. É meritória essa pretensão aqui da
Casa, dos Vereadores, de que esse PLO seja realmente, aprovado, porque a população vai ter
respaldo de todo o trabalho que o Vereador faz no bairro, faz na subprefeitura, ou qualquer outra
destinação, secretaria, etc... ela quem será beneficiada com a aprovação desse projeto. Não e sem
tempo que a Cámara Municipal de São Paulo, tem essa iniciativa e o que o nobre Vereador Ricardo
Nunes, apresentou com muita definição para a Cidade de São Paulo. o povo de São Paulo se tem a
ganhar com a aprovação do PLO, que torna as emendas dos vereadores impositiva na Cidade de
São Paulo.
A SRA. EDIR SALES — Quero dizer que apoio esse projeto do Orçamento impositivo, mesmo porque
é um projeto Federal. Já vem na esfera Federal, e ele ja esta aprovado por emenda constitucional em
Brasilia. Agora aplicamos aqui no Municipio de São Paulo. Verbas para as regiões que acabam ter
muitas demandas, so para ter ideia, eu não tive uma emenda atendida esse ano na minha região.
Não tive uma emenda sequer. As emendas que tivemos ano passado reformamos praças, UBS,
CDCs. Esse ano não tive nenhuma emenda atendida. Então não ter atendida esse ano, e congelar as
emendas, e realmente irracional. Porque as demandas da região estão lá, as emendas estão prontas,
assinadas, porem não foram empenhadas. É importante, sim, a votação desse orçamento impositivo.
Tem total, irreversível, irrevogável apoio,
O SR. JAIR TATTO -— Sr. Presidente, essa ideia essa comissão persegue há três anos. Esse e o
quarto ano, A partir do segundo ano, se não me falha a memoria —— o nobre Vereador Ricardo Nunes
está conosco aqui nesses quatro anos — a partir do segundo ano que começamos a trabalhar essa
questão, tanto na LDO como na LOA. Quando me manifestei esses três anos contrários, hoje daria
na ordem 7miihões e 200, por vereador. Mesmo com meu voto contrário, essa comissão sempre
aprovou. Em plenário também aprovou, o Pienãrio porque o Plenário e a prova o parecer todo como
destaques, que e a última ação desta. E considerando que 1/5 vai para a Saúde; 1 milhão e 450 mil
obrigatoriamente para a área da Saúde. Eu não desejo para o próximo o que eu não desejei para os
meus. Então, por uma questão de coerência, eu vou continuar dizendo que é uma imposição muito
forte ao Executivo. Nós aqui estamos reduzindo em 2 pontos o percentual de remanejamento. Nos
pegamos com 15%, foi para 13%, foi para 11% — acordado pela Comissão. Considerando o que nos
acordamos, nos vamos trazer para 9% este ano.
- Manifestações fora do microfone.
O SR. JAIR TATTO — Se colocar um, você vai colocar uma faca amolada no pescoço do futuro
prefeito, não e? Se bem que o futuro prefeito, eu interpreto que para ele ainda não caiu a ficha de que
ele ganhou porque ele vai fazer tudo: a tarifa, ele mantém; a velocidade, idem; parece que ele vai tirar
radar, parece que não vai haver mais multa. Eu não seio milagre, Ele vai pegar o Parque lbirapuera e
transformar num Central Park de São Paulo, pelo que eu li no jornal. Então, mesmo com tamanha
irresponsabiiidade, com tanta bobagem financeira -— e estou aqui há 4 anos, alguma coisa eu aprendi
», eu não vou desejar para o proximo uma imposição orçamentária dessas. Nós estamos aqui para
contribuir, para o Legislativo contribuir com o Executivo. Eu não entendo que o Legislativo fique
pondo faca no pescoço do prefeito, exigindo dele emendas para Vereadores. Me fazem bem as
emendas? Sim. Faz parte do que foi estabelecido na Casa, ajuda nossas bases; mas continuo
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Faço muitos requerimentos cobrando o melhor uso do dinheiro público e por isso não tenho emenda
liberada. Portanto, Vereador Jair Tatto, quem está com a faca no pescoço sou eu, a Vereadora Edir, o
Vereador Atilio Francisco.
A minha fala foi so para esclarecer essa impressão e dizer que é muito importante, sim, o orçamento
impositivo para o fortalecimento da democracia.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) —— Não havendo mais oradores inscritos, dou por
realizada a audiência pública do PLO 1/2015.
Peço a nobre Vereadora Edir Sales que faça a leitura do item dois.
A SRA. EDIR SALES — Pela ordem, Presidente.
Antes disso, eu gostaria de agradecer primeiramente ao Ahmed Sameer El Khatib que esta aqui hoje,
representando a Subsecretaria de Orçamento, e a nossa amiga do CRC também, agradecer a sua
atuação a frente da Secretaria. Conte com a gente aqui sempre.
Eu queria agora aproveitar e pedir um minuto de silêncio. Acabamos de perder um guarda civil
metropolitano na cidade de São Paulo
Ele é um grande amigo, um afilhado mesmo. Não só afilhado como Guarda Civil, mas afilhado
mesmo, ele infelizmente sofreu um acidente de moto nesta noite. Era um rapaz jovem, com 33 anos,
estava terminando agora a pós—graduação em segurança pública municipal, terminando a faculdade
de administração e também terminando o seu período probatório de três anos. Era um jovem
estudioso, dedicado.
Ele sempre dizia que usar a farda da Guarda era o seu sonho desde pequeno, Dedicadissimo,
nasceu para defender a cidade de São Paulo.
Seu nome e Paulo Ricardo Nishitani. Nossos sentimentos a sua família, os seus pais Pauio, Dirce e
seu irmão Rodrigo Nishitani.
Eu gostaria de pedir que todos se levantassem e fizessem um minuto de silêncio.
O SR. PRESIDENTE(Jonas Camisa Nova) — Peço a todos que façam um minuto de silêncio.
— Minuto de silêncio.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) « Peço a nobre Vereadora Edir Sales que faça a leitura
do item dois.
A SRA. EDIR SALES - PL 516/2009, Vereador Paulo Frange, do PTB. Dispõe sobre a criação do
programa municipal hospitalar de responsabilidade ambiental e instituição do selo verde saude.
Relator Vereador Aurelio Nomura, do PSDB.
Lido o projeto. _

O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Tem alguém da Amlurb aqui? Tamires Gonçalves de
Souza. Por favor, gostaria que você viesse para a mesa. Pode ser? Cristiana Engelman, e isso? Pode
ser ela? Gostaria também de convidar a representante da saúde, ivomar Gomes Duarte.
Gostaria de falar do projeto?
A SRA. TAMIRES GONÇALVES DE SOUZA — Boa tarde, meu nome é Tamires, trabalho na Amlurb.
Sobre o projeto de lei que fala sobre selo verde nos hospitais, o projeto menciona desconto na taxa
de resíduos de serviço de saúde, o famoso Fator K. Temos a dizer que o Fator Kjá tem o seu decreto
regulamentado, é mencionado em outra lei. É você ter duas leis em paralelo tratando do mesmo
desconto.
No decreto anterior - ele é de 2003 — já tem os requisitos básicos para os hospitais conseguirem
desconto na taxa de resíduos de saúde. Dentre eles, participar de programas de minimização de
resíduos de serviços de saúde. Então acho que é um pouco repetir uma nova lei, agora, de 2016,
para uma coisa que já existe.
Outro ponto a comentar e que um dos requisitos do projeto de lei é fato de ele mencionar que os
hospitais vão ter que propor tratamento de efluentes, sendo que o tratamento de efluentes e uma
obrigação para os hospitais, não mais uma opção. E isso já está regulamentado por leis da Vigilância
Sanitária e do CT (?) do Conselho de Meio Ambiente, que são esses órgãos do Estado, não do
Município, que são responsáveispela fiscalização. Então onde entraria o Município na fiscalização de
tratamento de efluentes, sendo que é o Estado que fiscaliza? Precisariamos de uma ação conjunta
entre Estado e Município, e não somente das secretarias municipais.
É basicamente isso.
Se o Vereador puder comentar sobre o caso.
P — A Secretaria é contrária, e isso?
A SRA. TAMIRES GONÇALVES DE SOUZA -— Sim,
P — SenhoresVereadores. lvomar, vai falar alguma coisa?
O SR. IVOMAR GOMES DUARTE — Boa tarde a todos. Eu me chamo lvomar, sou medico, trabalho
na Autarquia Hospitalar Municipal.
Eu vou tentar falar no genérico.
A nossa colega da Amlurb vai num ponto; mas o ponto mais importante e a questão da criação do
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selo dos hospitais verdes, que entendemos como positivo. O decreto foi feito com um pensamento,
com um modelo de 2007—2008, quando foi feito o primeiro projeto. Então observamos “educação
ambiental da comunidade”, “plantio e replantio”, “tratamento de efluentes", como ela citou, “coleta
seletiva” -- a qual os hospitais já fazem, já que são obrigados a coletar o lixo contaminado do não
contaminado; também a questão da reciclagem, que alguns hospitais também já fazem.
De 2009 para ca, houve muitos progressos a área ambiental voltada aos hospitais, até porque temos
de ter em conta que a mudança climática esta aí, que os gases de efeito estufa e o aquecimento
global estão ai. Apesar de no Hemisfério Norte eles elegerem, na madrugada passada, alguem que
não acredita nisso, mas é um dado importante. E essa ideia e importante, a ideia de criar hospitais
saudaveis, com a criação desse selo verde para os hospitais. Agora, precisaríamos trabalhar com
outros indicadores para concedera isenção, mesmo que fosse uma emenda na lei que regula o Fator
K. Outros indicadores como, por exemplo, os hospitais fazerem minimização de uso de agua e coleta
de água de chuva para reuso de água, que é um passo que já se discute atualmente, assim como a
geração de energia limpa, solar, no teto do hospital. Porque o que esta aqui, a colega tem razão, ja e
praticamente feito. Vamos dar aumento de isenção parcial de taxa para coisas que estão na RDC 50,
da Anvisa, e coisas que estão nas normais recentes. Mas a ideia e boa. Então, se conseguissemos
pensar um modelo em que fosse colocado questões ambientais e questões de sustentabilidade,
talvez valesse a pensar aproveitar a ideia, mas com outro escopo.
E outro ponto, vendo um pouco o nosso desencontro de ideias, que não é tanto desencontro de
ideias: falta nesse projeto a ideia de um conselho diretor. Mesmo na Prefeitura temos muitas
trombadas. Então tem a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, tem o pessoal das Administrações
Regionais. Talvez valesse a pena se pensar em alguma coisa sobre quando se diz assim, “cria o
programa municipal total”, criar também um conselho; prever, na legislação, a criação de um conselho
que tomasse conta disso, Mas a Secretaria Municipal da Saúde ainda a ideia, acha a ideia
importante, a questão do selo verde hospitalar, mas não com os itens que estão colocados aqui,
porque, senão é chover no molhado. É isso.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Alguem inscrito para falar?
O SR. —— Pela ordem, Presidente. Acho que o hospital esta mais para ser
preto (?) do que verde.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Vai lá, Jair.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Não, deixa, o Vereador vai falar.
O SR. — Presidente, queria agradecer à Emurb (?) e a Saúde. Interessanteo
posicionamento de um contrário, e outro a favor.
Só faria uma observação com relação à fala do Presidente da Saúde, de citar a RDC. A RDC e uma
Resolução de Diretoria Colegiada. Evidentemente que uma legislação sempre vai se sobrepor. Então,
só como questão de cultura, de legislação, a gente se referir a uma norma monocrática e sim sempre
as legislações que são feitas por legisladores eleitos para isso.
Muito boas as observações. De (ininteligivel)... já esta bom. Realmente o Vereador Paulo Frange e
muito cuidadoso na elaboração das suas propostas. Sempre, quando se lê uma proposta do
Vereador Paulo Frange, a gente tem um olhar diferenciado, porque realmente ele e um cara muito
cauteloso.
Se possivel fosse, essas sugestões nos ser enviadas, que ai a gente conversa com o Relator para
fazer um substitutivo, incluindo a questão do conselho, corrigindo aquelas questões que acho que
não são viáveis, para não se perder o projeto,
Essa era minha observação, enfatizando a solicitação por parte da Amlurb e da Saúde, que nos envie
a Comissão a sua sugestão de alteração de texto.
Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE(Jonas Camisa Nova) —- Rosana Aparecida Ferreira.
A SRA. ROSANA APARECIDA FERREIRA— Boa tarde a todos,
Só queria fazer uma observação. Esse e um projeto antigo, apresentado pelo nosso Vereador Paulo
Frange, que e formado na área médica.
Então, como o Vereador Ricardo falou, ele e muito cuidadoso com relação a esse aspecto. Então
gostaria de conversar depois com os senhores e apresentaremos um substitutivo, levando em conta a
cota ambiental e as mudançasque houve de lã para cá.
se isso tenho a dizer. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Não havendo mais oradores inscritos, está realizada a
audiência pública do projeto PL 51612009, autor: Vereador Paulo Frange.
Peço ao nobre Vereador Ricardo Nunes que faça a leitura do item 3.
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O SR. RICARDO NUNES — PL 57/2011, de autoria do nobre Vereador Quito Formiga, do PSDB:
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER ISENÇÃO DO IMPOSTO PREDIAL
TERRITORIAL URBANO -— IPTU AOS IMÓVEIS QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS”. O Relator e o nobre Vereador Ota.
Permita—me, Presidente, fazer uma leitura um pouco mais ampliada porque aqui a síntese não
especifica. O objetivo e: “Art. 1º - O Poder Executivo fica autorizado a conceder isenção de Imposto
Predial Territorial Urbano -—- IPTU Incidente sobre imóveis utilizados por centros espíritas e religiões de
matriz africana e afro brasileira”. Este é o objetivo do PL.
Lido, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — OK.
Secretaria de Desenvolvimentos... Ta.
Ahmed, você gostaria de argumentar?
O SR. AHMED SAMEER EL KHATIB — Sim, Vereador.
Na realidade, do ponto de vista orçamentário, a gente não conseguiu maiores detalhes sobre o
número, não e?, de centros espíritas ou de outras matrizes enfim de que estamos tratando, até para a
gente ter uma ideia de impacto orçamentário. Mas, de outros aspectos, não vemos nada contra a
esse projeto. Só gostaríamos de entender qual que seria o impacto, assim, orçamentário, enfim, de
quantos centros estamos falando, etc., para a gente ter uma dimensão, assim, em termos de valores,
não e? Acho que seria interessante.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Há inscrições?
- Conversas fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE(Jonas Camisa Nova) - Gostaria de saber das inscrições.
Gostaria de chamar o restante da equipe de finanças, as Sras. Mariana e Natalia Di Leo Nardi.
A SRA. NATÁLIA DI LEO NARDI DACOMO — Boa tarde. Gostaria de cumprimentar a Mesa. Meu
nome e Natalia Di Leo Nardi Dacomo e, como representante da Secretaria Municipal de Finanças, so
dizendo que já existe a isenção que trata desse assunto, a Lei 13.250, de 27f12/2001.
Então, os centros espíritas e demais entidades religiosas gozam de isenção. Então, o tema já e
matéria de lei.
O SR. PRESIDENTE(Jonas Camisa Nova) —- Mais algum comentário,
O SR. RICARDO NUNES — Sr. Presidente, eu não entendi. Temos duas pessoas de finanças em que
uma é favorável e o outro contrário não pela questão da matéria em si, mas porque ja existe lei que
trata do assunto.
A SRA. NATÁLIA Dl LEO NARDI DACOMO - Exatamente.
O SR. RICARDO NUNES — Então, a conclusão final da Secretaria de Finanças é contrária porque ja
existe lei, que e a 13.250, de 2001.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Ok. Mais alguem inscrito?
Não havendo mais oradores inscritos está realizada a audiência pública do PL 5712011, do nobre
Vereador Quito Formiga,
Passemos ao item quatro, PL 58212011, do Vereador David Soares. Inclui novos dispositivos na Lei
nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, que dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana, e fixa
outras providências. Relator e o Vereador Ota.
A Secretaria de Finanças gostaria de se pronunciar? (Pausa) Não. Dona Marina?
A SRA. NATALIA DI LEO NARDI DACOMO - Eu gostaria de me manifestar.
O assunto não incide em nenhum tributo municipal sobre a venda de bebida alcoólica, cigarros e
derivados, portanto, não teria sentido o objeto do projeto de lei. Isso e competência de ICMS, que
quem tribute é o Estado e não o Município.
Então, a secretaria se manifesta contra o projeto.
O SR. PRESIDENTE(Jonas Camisa Nova) -— Ok. Mais alguem inscrito?
Tem a palavra a assessoria do Vereador David Soares.
A SRA. VERA LUCIA - Boa tarde, Sr. Presidente e todos os presentes.
Sou Vera Lúcia, do gabinete do Vereador David Soares, autor do projeto.
O projeto de lei tem a iniciativa do nobre Vereador que visa alterar a lei do Programa Nota Fiscal
Paulistana. Segundo a propositura, os créditos provenientes das notas fiscais emitidas por conta da
aquisição de bebidas alcoólicas, cigarro e derivados de tabaco serão destinados a entidades
paulistanas de assistência social e saúde sem fins lucrativos, que tratem de pessoas com doenças
cancerígenas e em campanhas de publicidade contra o uso do álcool e o cigarro. O projeto e
meritório. Então, quanto ao aspecto formal e material, nos vamos embasa-lo na legislação. Sob o
aspecto formal, e município possui competência legislativa em matéria tributária, com respaldo no
artigo 30 da Constituição Federal, que enuncia caber ao município instituir e arrecadar os tributos de
sua competência. A nossa Lei Orgânica também, no seu artigo 13, inciso III da Lei Orgânica, reforça
essa competência tributária do município, e, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Sr.
Prefeito devidamente, legislar sobre os tributos municipais.
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Nós vamos salientar ainda que a iniciativa legislativa, sendo tanto do Executivo quanto do Legislativo,
pode dar o impulso ao processo legislativo em matéria tributária, porque e constitucional. Quanto ao
seu aspecto material, nós também temos amparo. Então, a intenção do projeto e destinar recursos.
Esse e o grande objetivo do projeto. Por isso que eu tomo a dizer: “É um objetivo meritório”. A
intenção do projeto e destinar recursos a entidades paulistanas de assistência social e saúde sem
fins lucrativos, que tratem de pessoas com doenças oanoerigenas e as campanhas de publicidade, e
o projeto versa sobre a defesa da saúde, sobre a qual a Constituição esta embasada também o
projeto; pode legislar concomitantemente com a União e o Estado. Então, não há desarmonia entre
os poderes, os Estados, o Distrito Federal e também os municípios, para suplementar a legislação
federal e estadual no que couber, dentro dos limites predominantes do interesse social, artigos 24 e
30, incisos I, II e III e 24-12.
Obrigado, Sr. Presidente,
O SR. PRESIDENTE(Jonas Camisa Nova) — Há mais alguem inscrito?
NÃO IDENTIFICADA —- Como Secretaria de Finanças, gostaria de me manifestar que, sobre a venda
de bebidas alcoólicas e cigarros, não incide ISS, imposto de competência municipal nem o lPTU nem
o iTBI. Não é fato gerador desses tributos, cuja Constituição nos permite tributar; e nem é emitida a
Nota Paulistana, A Nota Fiscal Paulistana e emitida na prestação de serviço e não na venda.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) -— Em não havendo mais oradores inscritos, esta
realizada a audiência pública ao PL 582/2011.
Nós vamos suspender os trabalhos. Passemos para a Comissão de Política Urbana, na presença dosSrs. Vereadores Natalini, Gilson Barreto e George Hato,
» Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Jonas Camisa Nova.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Solicito ao Vereador Ricardo Nunes que faça a leitura
do item 6.
O SR. RICARDO NUNES — O item cinco e o “PL 521!2012 - Vereador Carlos Apolinário PMDB; Celso
Jatene, PR; Eliseu Gabriel PSB; Claudio Fonseca, PPS; Aguinaldo Timoteo, PR; Marta Costa, PSD;
Atila Russomanno, PP; Senival Moura, PT; Alfredinho, PT; Floriano Pesaro, PSDB; Sandra Tadeu,
DEM; Netinho de Paula, PDT. Institui o Programa da Valorização das Iniciativas Culturais —- VAI 2 no
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura e da' outras providências”. Relator e o Vereador Jair Tatto
do PT. A

O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Gostaria de chamar para compor a Mesa o
representanteda Secretaria da Cultura, Sr. Marco Winter.
Há alguém que gostaria de se manifestar?
Tem a palavra o Sr. Marco Winter.
O SR. MARCO WINTER —— Boa tarde. Sou do Departamento de Patrimônio Histórico. O que eu tenho
a comentar e que essa proposta já e lei, já foi implantada na Secretaria de Cultura -— VAI 2, que já
está em sua terceira edição.
O SR. PRESIDENTE(Jonas Camisa Nova) — Só isso?
O SR. MARCO WINTER —- Só isso.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Então seu pareceré contrário?
O SR. MARCO WiNTER -— Ou prejudicado por já existir.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Há mais alguem inscrito? (Pausa)
Ricardo vai comentar alguma coisa?
O SR. RICARDO NUNES -— Presidente, para que fique claro nas notas taquigráficas, a Secretaria de
Cultura é contrária ao projeto, o qual está prejudicado uma vez que já existe o que aqui procura se
criar. E isso.
O SR. PRESIDENTE(Jonas Camisa Nova) — Mais alguem inscrito? (Pausa)
Não havendo mais oradores inscritos, esta realizada a audiência pública do PL 521/12.
Item seis da pauta: “PL 366/99, Vereador Aurelio Nomura, PSDB e Laercio Benko, PHS. Cria o Banco
Municipal de Alimentos e dá outras providências”. Relator Vereador Ricardo Nunes, PMDB.
Alguem das secretarias vai se manifestar? (Pausa) Convido o Marcelo Mazeta Lucas, para compor a
Mesa. (Pausa) Boa tarde, seja bem—vindo. Algum comentário?
O SR. MARCELO MAZETA LUCAS —— Boa tarde Vereadores, demais componentes da Mesa, pessoal
da audiência. Já existe projeto de lei de 2002 que institui o Banco Municipal de Alimentos, inclusive
há um decreto regulamentando.
Hoje o Banco integra, é um dos equipamentos que integra a Politica Municipal de Segurança
Alimentar e Nutricional, que foi implantada em 2013 por meio do projeto de lei aprovado pelos
senhores, nº 15.920.
O Plano Municipal —- e gostaria de deixar uma cópia nas mãos do senhor -—, nele há várias ações que
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entendimento com a instituição SGMATL”. Essa citação é com relação ao parecer contrário. Assina
Felipe Granado Gonzales, da SMDU, Assessoria Juridica.
Tendo em vista essas colocações, Sr. Presidente, e o que acabou de ponderar as representantes do
Executivo, eu sugiro que seja remetido à Comissão de Política Urbana.
A matéria que citou o Executivo, não compete e nem temos aqui na Comissão de Finanças um amploentendimento. A Comissão de Política Urbana e a mais adequada para fazer as sugestões do
Executivo.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Não havendo mais oradores inscritos, está realizada a
audiência pública ao Projeto nº 3008. Esse projeto volta para o próprio relator. Seja enviado paraComissão de Política Urbana.
Peço ao nobre Vereador Bispo Atilio que leia o item 8.
O SR. ATÍLIO FRANCISCO - PL 338/2011, do Vereador Claudinho e Souza, do PSDB. Dispõe sobre
a concessão de incentivos fiscais para realização de projetos esportivos no municipio de São Paulo eda outras providências. O relator é o Vereador Jair Tatto, do PT.
O SR. PRESIDENTE(Jonas Camisa Nova) — Tem a palavra a Sra. Pricila,
A SRA. PRICILA ATIENZA —- Sr. Presidente, boa tarde. Boa tarde a todos da Mesa; e todos os
presentes. Sou a Coordenadora da Lei de Incentivos, da Secretaria de Esportes do Municipio de São
Paulo. Gostaria de comunica-los que o tema já e matéria de lei, nos temos a Lei de Incentivo 15.928,de 2013, aprovada por esta Casa, que se encontra em vigor. A Coordenadoria fez a implantação da
lei agora em 201512016, parceira com a Secretaria de Finanças, todos os fluxos já estão desenhados
para os certificados de incentivos, e os projetos podem ser elaborados pelos proponentes, já seencontra na página da Secretaria de Esportes os modelos para apresentação de projetos, a
legislação, formulário e demais informações. Então a Secretaria, nesse momento, é contrária, tendo
em vista que ja existe lei que trata do assunto.
O SR. AHMED SAMEER EL KHATIB -— Acompanhamos a Secretaria nesse sentido de se opor aoprojeto de lei porjã ter legislação vigente.
A SRA. MARIANA — A Secretaria de Finanças concorda, Lei 15.928, de 2013, ja cuida da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) - Não havendo mais oradores inscritos, esta realizada aaudiência pública do Projeto nº 338.
Peço ao nobre Vereador Ricardo Nunes que faça a leitura do item 9.
O SR. RICARDO NUNES —- Sr. Presidente, o item 9 e o PL 50112011, da Vereadora Juliana Cardoso,
do PT. Dispõe sobre a concessão de isenção e remissão ao Imposto Predial e Territorial Urbano,
IPTU, incidente sobre os prédios onde funcionem entidades sem fins lucrativos de serviços de
educação e assistência social. O relator e o Vereador Ota, do PSB.
O SR. PRESIDENTE(Jonas Camisa Novas) — Tem a palavra a Secretaria de Finanças.
A SRA. MARIANA — A matéria já e tratada constitucionalmente, a Constituição ja da imunidade.
Inclusive o projeto está desatualizado em termos da nova estrutura da Secretaria Municipal de
Finanças, não existindo mais algumas subdivisões que estão aqui relacionadas.
É o que temos a nos manifestar.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) -— Gostaria de anunciar a presença do Sr. Carlos
Siqueira, da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social.
Não havendo mais oradores inscritos, declara realizada a audiência pública ao Projeto nº 501, da
nobre Vereadora Juliana Cardoso.
Peço ao nobre Vereador Ricardo Nunes que faça a leitura do item 10.
O SR. RICARDO NUNES —- Item 10 é o PL 244/2013, da Vereadora Juliana Cardoso, do PT, Dispõesobre a concessão de isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, ISS, incidente
sobre serviços exercidos por cooperativas culturais e nas condições que especifica. O relator e o
Vereador Ricardo Nunes, que vos fala, do PMDB.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) —- Tem a palavra a representante da Secretaria de
Finanças e Desenvolvimento. Depois o representanteda Secretaria de Cultura.
A SRA. MARIANA —- A isenção ja foi concedida pro meio do artigo 14, da Lei 16.097, de 2014.
O SR. MARCO WINTER — Quero comentar que essa proposta já foi também votada atraves do
Projeto de Lei 3842014, aqui da Câmara. Ele já tinha uma manifestação favorável da Secretaria de
Cultura, e ele foi votado através dessa lei que comentei, num substitutivo do Executivo.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Mais alguns inscrito?
O SR. RICARDO NUNES —- Sr. Presidente, só para deixar claro, Finanças é contrário porque já está
previsto na Lei 16.097, de 2014, no artigo 14. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE(Jonas Camisa Nova) -—— Não havendo mais oradores inscritos, está realizada a
audiência pública ao Projeto de Lei nº 244/2013, da Vereadora Juliana Cardoso.
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O SR. ATILIO FRANCISCO- Sr. Presidente, quero aproveitar a oportunidade, no encerramento da
audiência pública, para lembrar que amanhã, às 15h, teremos a primeira audiência pública da peça
orçamentária do município de São Paulo. As pessoas que tiverem interesse em participar, amanhã,
as 15h, no Plenário iº de Maio.
O SR. PRESIDENTE(Jonas Camisa Nova) — Que Deus acompanhe a todos.
Nada mais havendo a tratar, declaro encerradaessa audiência pública.
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CÃn'gARA MUNlCSPALDE

SAO PAULO

13115: WWE./05,1 %%
;P 4.0, 101014

PR 6/2010
PLo 7/2010
PL 50/2010
PL 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 284/2013
PL 300/2013
PL 371/2013
PL 467/2013
PL 614/2013
PL 626/2013 .,

PL 627/2013
PL 628/2013
PL 679/2013
PL 680/2013
PL 696/2013 —

PL 754/2013 _,

PL 759/2013
PL 777/2013
PL 797/2013
PL 790/2013
PL 802/2013
PL 821/2013 &.

PL 868/2013 _

PL 896/2013
PL 10/2014
PL 52/2014
PL 61/2014
PL 92/2014
PL 122/2014
PL 125/2014
PL 149/2014
PL 294/2014
PL 299/2014
PL 335/2014
PL 525/2014

,

PL 540/2014 ªí?
PL _, 4/2015
PL 6/2015

'

,mªrê ciem 1100001430$$$/1in1%"11.2”

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 201?

1 1 “WWW

JõsªêªPolªâice Neto
Líder cio PSD

vmª“
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CÁMARA MUNICIPAL DEMi SAO PAULO
do processo nº 0/3” %© de 20 (3% [EQ ! &!) Nf; ”ªf,

(a) %%“
%% ªiªi»:emm & , %%%%meA SGP.33 enm :

Sr. Supervisor,

Encaminhe o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

,

“, WW,,WWW, _ ff: ”“M ...dª”; M ,, M»

,

,.
,, , WWW

e,
'

* o ,:"c IICALEARI
Supe ' or da uip e ontrole do Processo Legislativo/ —

' SGP 22

Ã SSR—22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13—40/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

UBIRAJARA DE FA A PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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mmmgÃd Caear
Swen;se; » SGP 22

RF MBOG

Raheer
053933er O mputader

RF

É??? & V&fâzzagg
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(27333 &
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W “» ,Mw» »
A ," àmwmmwm
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”frªg-3,5; €€€; ª ,?“ 35363 é 5153 63 días “&
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DEFERIDO

Magrí..

? .

,

PRESIDENTE-X

Senhor Presidente,

“::

«..—rfhi

CÃIÉARANIUNÍGPÃL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO

fam 3ª” g;?; ªcªta nº ;, WMM“?nº âmª*f 6% (ªÍ'ººªªªº, __de É» ª??? _

ª 1 X' W

RDS

iai/201?

REQUEIRO, que seja admitida a minha coautoria aos PL's abaixo
relacionados, de iniciativa do Ex—Vereador Antônio Gouiart:

(«__ r; .aaaa

PL 25/1997
PR 43/1997
PR 48/1997
PL 113/1997
PL 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997
PL 786/1997
PL 973/1997
PL 178/1998
PL 256/1998
PL 264/1998
PL 55/1999
PL 72/1999
PL 420/1999
PL 590/1999
PL 42/2000
PL 79/2000
PL 171/2000
PL 181/2000
PL 307/2000»
PL 424/2000
PL 72/2001
PL 73/2001
PL 181/2001
PL 342/2001
PL 650/2001
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cmgammumchLDE
SAO PAULO

28/2002
266/2002
513/2002
608/2002
630/2002
744/2002

PR 15/2003
PL 311/2003
PL 329/2003
PL 342/2003
PL 351/2003
PL 423/2003

669/2003
822/2003PL__E— 823/2003
824/2003
59/2004_—

PL

166/2004

111/2005
118/2005
298/2005
474/2005
565/2005
699/2005
731/2005

Fama nª
&

'
x

W2% <

nº '“ É ,.,1 ª?"
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cângnaàMUNiCiPAL DE

SAO PAULO
PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008
PL 366/2008
PR 3/2009
PL 641/2009
PLO 7/2010
PL 50/2010
PL 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 300/2013
PL 467/2013
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 777/2013
PL 540/2014
PL 6/2015

f
,,,,,,

?

Rãd

De acordo,

_, «ºf %'ª» f / aX ;
(,,/Jf ;?!

Jose Por Neto fêc'htonío Gouíart
; Vereador—— Lider PSD
â

?"
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RÉCÉâà
Lamíºw ,

gm sâíatm
áíàrmen &” ”na Malavazzâ

ª???" 1h MSGPM

Seguem ) juntadªs), nesta éata éocumentds)
&? papeiide infermaçãa mbrã cadeia) SGb fºi173%)

aº É“?
(

migª fªx;“ Mª%;

Fêããpe Éairbanks
RF. 11.443—869 ”32
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Folha nº ”33 do Proc.

caiªARA ªrrumava;DE Nº ª???) de 20 ele
SAO PAULO Fellpe Falrãªnks 4

—

RF. nae—soraia

«3ª; a?
"”

PARECER Nº ªªª DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI Nº 30/2008

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, visa
conceder isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano -— IPTU aos imóveis tombados e
aqueles sujeito a restrições inseridos no limite envoltório de imóveis tombados, enquanto
durar o gravame

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto visto que as despesas
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário

Favorável, portanto, é o parecer ªSala da Comissão de Finanças e Orçamento em log/JL?” ??
,_ j

ª: ( f/íf'wª»“

;

ív
M“““““”“ Ver. JªírTªttº gerª) drlana Ramalho Ver/(Atilio [easier?Diel

Presidente x/ &

Ver Ota
Relator

Ver. Fernando Holiday

zlA
“%

&,

Ver. Ricardo Nunes Ver._Rod_rig»omGoLuam Verª. ' ha Francine
(ªº?

Palácio Anchieta VladuloJacareí,1OD São Paulo—SP CEP 01319—900 fone (11)3396—4000 www.camaraspgovbr Pág 1 del
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